
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DA RECEITA

COORDENAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA
GERÊNCIA DE MONITORAMENTO E AUDITORIAS ESPECIAIS

 
EDITAL Nº 04/2022 – GEMAE/COFIT/SUREC/SEF/SEEC,

DE 17 DE AGOSTO DE 2022
O TITULAR DA GERÊNCIA DE MONITORAMENTO E AUDITORIAS ESPECIAIS,
DA COORDENAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA, DA SUBSECRETARIA DA
RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições,
TORNA PÚBLICA a lavratura do Auto de Infração Nº 3.729/2022, emitido contra o
responsável solidário WELSON BARBOSA SANTOS, CPF 934.******-72, em
consonância com o artigo 11, § 2º, da Lei nº 4.567, de 09.05.2011, considerando-se feita a
intimação, conforme o artigo 12, inciso III, da lei supramencionada, após 15 (quinze) dias a
contar da data da publicação deste edital, ficando o contribuinte intimado a recolher o
crédito tributário, ou apresentar impugnação, conforme artigo 25, inciso V, da lei
supracitada, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da intimação feita. Conforme previsto no
art. 65-A, inciso II, alínea “a” da Lei nº 1.254/1996, o valor da multa sobre o principal será
reduzido em 75% (setenta e cinco por cento), se o pagamento for efetuado no prazo de 30
(trinta) dias contados da intimação feita. A multa por descumprimento de obrigação
acessória não tem o benefício da redução prevista acima. O crédito tributário poderá ser
parcelado em até 60 (sessenta) meses na forma disciplinada no art. 1º, observado o seu
parágrafo único, da Lei Complementar nº 833, de 27 de maio de 2011. A condição de
responsável solidário citada acima, decorre da previsão contida no art. 16, inciso XVI, do
Dec. 18.955/1997 e do art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional. O Auto de
Infração encontra-se à disposição dos interessados ou de pessoa legalmente autorizada, nos
dias úteis, das 9 às 17 horas, na Coordenação de Fiscalização Tributária – COFIT - SUREC,
situado no Setor Bancário Norte, Quadra 02, Edifício Vale do Rio Doce, 4º Andar, Sala
405, Brasília-DF.

ANDERSON BORGES ROEPKE
Gerente

EDITAL Nº 06/2022 – GEMAE/COFIT/SUREC/SEF/SEFAZ,
DE 11 DE NOVEMBRO DE 2022

O TITULAR DA GERÊNCIA DE MONITORAMENTO E AUDITORIAS ESPECIAIS,
DA COORDENAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA, DA SUBSECRETARIA DA
RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições, TORNA
PÚBLICA a lavratura da(s) Notificação(ões) abaixo relacionada(s), em consonância com o
inciso III, do artigo 11 da Lei nº 4.567, de 09 de maio de 2011, considerando-se feita a
intimação, conforme o inciso III do artigo 12 da Lei supramencionada, em 15 (quinze) dias
após a publicação deste Edital, ficando o(s) contribuinte(s) intimado(s), nos termos do § 1º
do artigo 8º da Lei 5.005, de 21 de dezembro de 2012, a regularizar a pendência descrita no
inciso V, art. 8º, do mesmo diploma legal, no prazo de 30 dias a contar da intimação feita.
Relacionada na seguinte ordem: Nº NOTIFICAÇÃO; RAZÃO SOCIAL; CF/DF; Nº
CERTIDÃO: 1) 594/2022, KLOC ATACADISTA E TRANSPORTES EIRELI;
07.818.971/001-91; 335-12.852.439/2022. O não cumprimento da notificação, no prazo
fixado, ensejará a exclusão de ofício da empresa da sistemática de apuração do ICMS de
que trata a Lei nº 5.005/2012, conforme disposto no § 1º do artigo 8º da referida Lei,
ficando obrigada a recolher o imposto próprio calculado mediante aplicação das alíquotas
previstas no artigo 18 da Lei nº 1.254, de 11 de novembro de 1996. A(s) notificação(ões)
supracitada(s) encontra(m)-se à disposição do(s) interessado(s) ou de pessoa(s) por ele(s)
legalmente autorizada(s), nos dias úteis, das 09:00 às 17:00 horas, no Núcleo de
Monitoramento do ICMS II, situado no SBN, Quadra 02, Bloco A, Ed. Vale do Rio Doce,
Sala 507, Asa Norte, Brasília-DF.

ANDERSON BORGES ROEPKE
Gerente

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

EDITAL CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2022 - ATUB

A SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E

ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL no uso de suas atribuições legais e em

conformidade com o disposto na Lei Distrital nº 4.949, de 15 de outubro de 2012, na Lei

Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, na legislação específica da carreira

objeto do certame, nos termos da Portaria nº 63, de 04 de março de 2021, publicada no

DODF nº 44, de 08 de março de 2021, torna pública a realização de concurso público para

provimento de vagas e formação de cadastro de reserva para os cargos de Auditor de

Atividades Urbanas e Auditor Fiscal de Atividades Urbanas.

1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 O concurso público será regido pelas normas contidas no presente Edital e seus anexos
e será executado pelo Instituto Americano de Desenvolvimento IADES.

1.2 O concurso público destina-se a selecionar candidatos para o provimento de 74 (setenta
e quatro) vagas imediatas e previsão de 156 (cento e cinquenta e seis) vagas para formação
de cadastro reserva para o cargo de Auditor de Atividades Urbanas e 40 (quarenta) vagas
imediatas e previsão de 500 (quinhentas) vagas para formação de cadastro reserva para o
cargo Auditor Fiscal de Atividades Urbanas da Carreira Auditoria de Atividades Urbanas
do Distrito Federal, conforme indicado no item 3.

1.2.1 O cadastro de reserva somente será aproveitado mediante a abertura de novas vagas,
atendendo aos interesses de conveniência e de oportunidade da Administração Pública.

1.3 O concurso público compreenderá:
a) a aplicação de prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, para todos os
cargos;
b) a aplicação de prova discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, para todos os
cargos;
c) curso de formação Profissional, para todos os cargos, de caráter eliminatório.
1.4 As provas e as etapas referentes ao concurso público serão aplicadas no Distrito
Federal.
1.5 Os candidatos nomeados estarão sujeitos ao Regime Jurídico dos Servidores Públicos
Civis do Distrito Federal, instituído pela Lei Complementar nº 840, de 23 dezembro de
2011, e as normas internas do órgão de lotação.
1.6 Os horários mencionados no presente Edital e nos demais editais a serem publicados
para o certame obedecerão ao horário oficial de Brasília.
1.7 Se houver indisponibilidade de locais suficientes ou adequados em Brasília, as provas
poderão ser realizadas, também, em outras localidades circunvizinhas. O IADES não
assume, entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao deslocamento e à hospedagem
desses candidatos.
2 DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
2.1 É facultado a qualquer cidadão apresentar solicitação de impugnação ao presente Edital
no período de 21 a 25 de novembro de 2022.
2.2 O pedido de impugnação deverá ser protocolado na Central de Atendimento ao
Candidato do IADES (CAC-IADES) (ver item 21) com indicação do(s) item(ns) a ser(em)
impugnado(s).
2.2.1 O pedido de impugnação também poderá ser enviado por meio digital para o e-mail
concursoaatub@iades.com.br no período indicado no subitem 2.1. O impugnante deverá
identificar-se com o nome completo e o número do CPF no corpo do e-mail e indicar no
campo assunto: CONCURSO - AATUB - PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
NORMATIVO.
2.3 Os eventuais pedidos de impugnação serão analisados e julgados pela Secretaria de
Estado de Planejamento, Orçamento e Administração do Distrito Federal e pelo IADES. Ao
término da apreciação das solicitações de impugnação, o IADES divulgará, em seu
endereço eletrônico http://www.iades.com.br, na data provável de 7 de dezembro de 2022,
relatório contendo a análise e o julgamento de eventuais pedidos de impugnação.
2.4 Não caberá, sob hipótese alguma, recurso administrativo sobre o resultado do
julgamento dos pedidos de impugnação.
3 DOS CARGOS
3.1.1 AUDITOR DE ATIVIDADES URBANAS
3.1.2 Quantidade de vagas: 74 (setenta e quatro) vagas imediatas e 156 (cento e cinquenta e
seis) vagas para formação de cadastro reserva, distribuídas da seguinte forma:
3.1.2.1 Vagas para provimento imediato - AUDITOR DE ATIVIDADES URBANAS.

Código
Área de

Especialização

Ampla
Concorrência

Pessoas com
Deficiência – (PcD)

Negros e
Negras

Hipossuficientes

Vagas Imediatas Vagas Imediatas
Vagas

Imediatas
Vagas Imediatas

101
Vigilância
Sanitária

38 14 15 7

3.1.2.2 Vagas para cadastro de Reserva - AUDITOR DE ATIVIDADES URBANAS.

Código
Área de

Especialização

Ampla
Concorrência

Pessoas com
Deficiência –

(PcD)

Negros e
Negras

Hipossuficientes

Cadastro de
Reserva

Cadastro de
Reserva

Cadastro de
Reserva

Cadastro de
Reserva

101
Vigilância
Sanitária

78 31 31 16

3.1.3 Remuneração inicial: R$ 9.361,95 (nove mil, trezentos e sessenta e um reais e noventa
e cinco centavos)
3.1.4 As informações sobre os pré-requisitos obrigatórios para a nomeação e posse e sobre a
descrição sumária das atribuições para cada especialidade encontram-se no Anexo II.
3.1.5 Jornada de Trabalho: 40 (quarenta) horas semanais.
3.2 AUDITOR FISCAL DE ATIVIDADES URBANAS
3.2.1 Quantidade de vagas: 40 (quarenta) vagas para provimento imediato e 500
(quinhentas) vagas para formação de cadastro de reserva, distribuídas da seguinte forma:
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3.2.2.1 Vagas para provimento imediato - AUDITOR FISCAL DE ATIVIDADES
URBANAS.

Código
Área de

Especialização

Ampla
Concorrência

Pessoas com
Deficiência –

(PcD)

Negros e
Negras

Hipossuficientes

Vagas
Imediatas

Vagas Imediatas
Vagas

Imediatas
Vagas Imediatas

102
Obras, Edificações e

Urbanismo
5 2 2 1

103
Atividades

Econômicas e
Urbanas

5 2 2 1

104 Transporte 5 2 2 1

105 Controle Ambiental 5 2 2 1

3.2.2.2 Vagas para cadastro de reserva - AUDITOR FISCAL DE ATIVIDADES
URBANAS.

Código
Área de

Especialização

Ampla
Concorrência

Pessoas com
Deficiência –

(PcD)

Negros e
Negras

Hipossuficientes

Cadastro de
Reserva

Cadastro de
Reserva

Cadastro de
Reserva

Cadastro de
Reserva

102
Obras, Edificações e

Urbanismo
100 40 40 20

103
Atividades

Econômicas e
Urbanas

100 40 40 20

104 Transporte 25 10 10 5

105 Controle Ambiental 25 10 10 5

3.2.3 Remuneração: R$ 9.361,95 (nove mil, trezentos e sessenta e um reais e noventa e
cinco centavos)
3.2.4 As informações sobre os pré-requisitos obrigatórios para a nomeação e posse e sobre a
descrição sumária das atribuições para cada especialidade encontram-se no Anexo II.
3.2.5 Jornada de Trabalho: 40 (quarenta) horas semanais.
4 DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO
4.1 Ser aprovado no concurso público.
4.2 Ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa,
estar amparado pelo Estatuto de Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, com
reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do § 1º do art. 12 da Constituição
Federal de 1988.
4.3 Estar em gozo dos direitos políticos.
4.4 Estar quite com as obrigações militares, em caso de candidato do sexo masculino.
4.5 Estar quite com as obrigações eleitorais.
4.6 Possuir os requisitos exigidos para o exercício do cargo, conforme o Anexo II deste
Edital.
4.7 Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da posse.
4.8 Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo.
4.9 O candidato deverá declarar, na solicitação de inscrição, que tem ciência e aceita que,
caso aprovado, deverá entregar os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para
o cargo por ocasião da posse.
4.10 Os candidatos com deficiência, negros ou pardos e hipossuficientes, caso aprovados
para mais de uma cota serão convocados concomitantemente para o provimento do cargo,
considerando-se a classificação mais vantajosa.
5 DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO
5.1 O valor da taxa de inscrição é de:
a) R$ 265,00 (duzentos e sessenta e cinco reais) para o cargo de Auditor de Atividades
Urbanas; e
b) R$ 265,00 (duzentos e sessenta e cinco reais) para o cargo de Auditor Fiscal de
Atividades Urbanas.
5.2 As inscrições serão feitas exclusivamente via internet, no endereço eletrônico
http://www.iades.com.br, no período compreendido entre 8h (oito horas) do dia 26 de
dezembro de 2022 e 22h (vinte e duas horas) do dia 31 de janeiro 2023.
5.2.1 O IADES não se responsabiliza por solicitação de inscrição via internet não recebida
por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento
das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a
transferência de dados.
5.2.2 Após a conclusão da inscrição, o candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de
inscrição por meio de boleto de cobrança, pagável em toda a rede bancária, em casas
lotéricas e nos Correios; e disponível para visualização e impressão no endereço eletrônico
http://www.iades.com.br.
5.2.3 O IADES disponibilizará computadores com acesso à internet na CAC-IADES (ver
item 21) para uso pelos candidatos.
5.3 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até o dia 2 de fevereiro de 2023.

5.3.1 As inscrições somente serão efetivadas após o pagamento da taxa de inscrição ou
mediante o deferimento da isenção da taxa de inscrição pelo IADES.

5.3.2 O candidato é responsável pela veracidade dos dados cadastrais informados no ato de
inscrição, sob as penas da lei.

5.4 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO

5.4.1 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer este Edital e certificar-se de
que preenche todos os requisitos exigidos.

5.4.2 É vedada a inscrição condicional e(ou) fora do prazo previsto de inscrições.

5.4.3 Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física
(CPF) do candidato, emitido pelo Ministério da Fazenda.

5.4.4 As informações prestadas na inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato,
dispondo o IADES do direito de excluir do concurso público aquele que não preencher o
formulário de forma completa.

5.4.5 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido ou transferido
para terceiros, salvo nas condições legalmente previstas.

5.4.6 A não integralização dos procedimentos de inscrição implica a desistência do
candidato e sua consequente eliminação deste concurso público.

5.4.7 O candidato inscrito deverá atentar-se para a formalização da inscrição, considerando
que, caso a inscrição não seja efetuada nos moldes estabelecidos neste Edital, será
automaticamente considerada não efetivada pelo IADES, não assistindo nenhum direito ao
interessado, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.

5.4.7.1 Após a homologação da inscrição, não será aceita, em hipótese alguma, solicitação
de alteração dos dados contidos na inscrição.

5.4.8 O candidato, ao realizar sua inscrição, também manifesta ciência quanto à
possibilidade de divulgação de seus dados em listagens e resultados no decorrer do certame,
tais como aqueles relativos à data de nascimento, às notas e ao desempenho nas provas e
etapas, entre outros, tendo em vista que essas informações são essenciais para o fiel
cumprimento da publicidade dos atos atinentes ao concurso público.
5.4.9 Os candidatos ficam cientes, também, de que tais informações poderão ser
encontradas na rede mundial de computadores por meio dos mecanismos de busca
atualmente existentes.
5.4.10 O candidato deverá declarar, no formulário de inscrição, que tem ciência e que aceita
que, caso aprovado, deverá entregar, por ocasião da nomeação e posse, os documentos
comprobatórios dos requisitos exigidos no Anexo II, sob pena de eliminação no concurso
público
6 DAS CONDIÇÕES PARA ISENÇÃO/REDUÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
6.1 Haverá isenção total do valor da taxa de inscrição somente para os candidatos
amparados pela Lei Distrital nº 4.949/2012, pela Lei Distrital nº 5.818/2017 ou pela Lei
Distrital nº 6.314/ 2019.
6.2 Haverá redução de 50% (cinquenta por cento) no valor da taxa de inscrição somente
para os candidatos amparados pela Lei Distrital nº 5.968/2017.
6.3 É de responsabilidade exclusiva do candidato, sob pena de não concessão, a correta
indicação, no sistema de inscrição, da modalidade de isenção que pretenda pleitear, bem
como a correta apresentação da respectiva documentação.
6.4 Para solicitar a isenção/redução da taxa de inscrição, os candidatos deverão enviar, entre
os dias 7 de dezembro e 14 de dezembro de 2022, e-mail para
concursoaatub_isencao@iades.com.br com o formulário de solicitação de isenção/redução
da taxa de inscrição (ver modelo na página de acompanhamento do processo seletivo no
endereço eletrônico http://www.iades.com.br, devidamente preenchido e assinado, com
imagem legível da seguinte documentação (tamanho máximo 8 MB):
a) Doador de sangue, conforme a Lei Distrital nº 4.949/2012: certificado emitido por
instituição pública de saúde, que comprove pelo menos 3 (três) doações de sangue
realizadas há menos de 1 (um) ano da data de início das inscrições;
b) Beneficiário de programa social, conforme a Lei Distrital nº 4.949/2012: certidão ou
declaração equivalente expedida pelo Governo do Distrito Federal (GDF) no presente ano,
que comprove recebimento de benefício de programa social de complementação ou
suplementação de renda instituído pelo GDF;
c) Prestação de serviço à Justiça Eleitoral, conforme a Lei Distrital nº 5.818/2017:
declaração ou diploma expedido pela Justiça Eleitoral, que comprove a prestação de serviço
à Justiça Eleitoral por, no mínimo, 2 (duas) eleições consecutivas ou não, considerado cada
turno como uma eleição, com o nome completo do eleitor, a função desempenhada, o turno
e a data da eleição;
d) Comissário ou Agente de Proteção da Infância e da Juventude, conforme a Lei Distrital
nº 6.314/2019: documento comprobatório do exercício da atividade voluntária e não
remunerada de Comissário ou Agente de Proteção da Infância e da Juventude, emitido pelo
órgão judiciário correspondente, em que conste o período no qual o candidato exerceu a
referida atividade;
e) Doador de medula óssea, conforme a Lei Distrital nº 5.968/2017: documento expedido
pela entidade coletora ou pela entidade responsável por cadastro de doador de medula óssea
(Isenção parcial de 50%).
6.4.1. Em conformidade com o § 3º do art. 54 da Lei Distrital nº 6.637/2020, a isenção da
taxa de inscrição será concedida para pessoa com deficiência comprovadamente carente,
desde que apresente comprovante atualizado de inscrição no Cadastro Único – CadÚnico
para Programas Sociais do Governo Federal.
6.5 O candidato poderá se beneficiar da isenção de taxa de inscrição a que se refere a
alínea “d” do subitem 6.4 deste edital até 1 (um) ano após o seu desligamento da
atividade voluntária e não remunerada de Comissário ou Agente de Proteção da
Infância e da Juventude.
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6.6 O envio da documentação constante do subitem 6.4 deste Edital é de responsabilidade
exclusiva do candidato. O IADES não se responsabiliza por qualquer tipo de problema
que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos
computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores
que impossibilitem o envio. Esses documentos, que valerão somente para esse processo,
não serão devolvidos nem deles serão fornecidas cópias.

6.6.1 Não será deferido o pedido do candidato que não enviar a imagem legível da
documentação constante do subitem 6.4 deste Edital.

6.7 A solicitação realizada após o período constante do subitem 6.4 será indeferida.

6.8 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação constante do subitem
6.4 deste Edital.

6.8.1 Caso seja solicitado pelo IADES, o candidato deverá enviar a referida
documentação por meio de carta registrada para confirmação da veracidade das
informações.

6.8.2 Durante o período de que trata o subitem 6.4, o candidato poderá desistir de
solicitar a isenção da taxa de inscrição e optar pela impressão do boleto bancário, que
poderá ser feita pela página de acompanhamento, no endereço eletrônico
http://www.iades.com.br.

6.9 A veracidade das informações prestadas no requerimento de isenção será de inteira
responsabilidade do candidato, o qual poderá responder, a qualquer momento, no caso de
serem prestadas informações inverídicas ou de serem utilizados documentos falsos, por
crime contra a fé pública, o que acarreta sua eliminação do concurso. Aplica-se, ainda, o
disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto Federal nº 83.936/1979.

6.10 Não será concedida a isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que:

a) omitir informações e(ou) torná-las inverídicas;

b) fraudar e(ou) falsificar documentação;

c) não observar a forma e o prazo estabelecido no subitem 6.4.

6.11 A documentação indicada no subitem 6.4 também poderá ser protocolada
diretamente na CAC-IADES (ver item 21). Não será aceito pedido de isenção de taxa de
inscrição via postal, ou fora do prazo.

6.12 Cada pedido de isenção será analisado e julgado pelo IADES.

6.13 A relação preliminar dos candidatos que tiveram a sua solicitação de isenção total
ou parcial deferida será divulgada na internet, na data provável de 19 de dezembro de
2022, no endereço eletrônico http://www.iades.com.br.

6.13.1 O candidato que desejar interpor recurso contra a relação provisória dos
candidatos cuja solicitação de isenção foi deferida disporá de 2 (dois) dias para fazê-lo,
conforme procedimentos disciplinados na referida relação provisória.

6.13.2 O deferimento da solicitação de isenção não desobriga o candidato de realizar a
inscrição no concurso público, conforme o disposto no item 5 deste Edital, no período
estabelecido no subitem 5.2 deste Edital.

6.13.3 O candidato cuja solicitação de redução da taxa de inscrição for deferida deverá
efetivar a inscrição no concurso público, conforme disposições do item 5 deste Edital, no
período estabelecido no subitem 5.2, e efetuar o pagamento de 50% da taxa de inscrição
até a data estabelecida no item 5.3, sob pena de ser automaticamente excluído do
concurso público.

6.13.4 O candidato cuja solicitação de isenção for indeferida poderá fazer a inscrição no
concurso público, conforme disposições do item 5 deste Edital, no período estabelecido
no subitem 5.2, e efetuar o pagamento da taxa de inscrição até a data estabelecida no item
5.3, sob pena de ser automaticamente excluído do concurso público.

6.14 Para a efetivação da concessão de isenção/redução na taxa de inscrição, o candidato
deverá, obrigatoriamente, fazer a sua inscrição no concurso público em conformidade
com os procedimentos indicados no Item 5.

7. DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

7.1 Às pessoas com deficiência, é assegurado o percentual de 20% (vinte por cento) das
vagas existentes ou das que vierem a surgir no prazo de validade deste Concurso Público,
nos termos da Lei nº 4.949/2012, e do art. 54 da Lei nº 6.637/2020, e em conformidade
com a Decisão Normativa nº 1/2018 do Tribunal de Contas do Distrito Federal, publicada
no Diário Oficial do Distrito Federal, de 13 de junho de 2018.

7.2 Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrarem no art. 2º da
Lei Federal nº 13.146/2015; nas categorias discriminadas nos arts. 3º e 4º do Decreto
Federal nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto Federal nº
5.296/2004; no § 1º do art. 1º da Lei Federal nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro
Autista); nos arts. 3º e 5º da Lei Distrital nº 4.317/2009; no § 6º do art. 8º da Lei Distrital
nº 4.949/2012, observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com
Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949/2009 e
da Lei nº 14.126/2021.

7.3 Ressalvadas as disposições especiais contidas neste Edital, o candidato com
deficiência participará deste Concurso Público em igualdade de condições com os demais
quanto a avaliação e aprovação, à pontuação mínima exigida e a todas as demais normas
deste Concurso Público.

7.4 O candidato com deficiência concorrerá às vagas de ampla concorrência e às vagas
reservadas, de acordo com a sua classificação no concurso público.
7.5 O candidato que se declarar ser pessoa com deficiência, se aprovado e classificado no
concurso público, terá seu nome publicado em lista à parte e, caso obtenha classificação
necessária, figurará também na lista de classificação geral.
7.6 Na hipótese de não haver número suficiente de candidatos aprovados para vagas reservadas
às pessoas com deficiência, as vagas remanescentes são revertidas para a ampla concorrência.

7.7 A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de
proporcionalidade, que consideram a relação entre o número total de vagas e o número de
vagas reservadas.

7.8 Em caso de desistência de candidato com deficiência aprovado em vaga reservada, a
vaga será preenchida pelo candidato PcD posteriormente classificado.

7.9 A deficiência e a compatibilidade para as atribuições do cargo são verificadas antes
da posse, por ocasião da avaliação biopsicossocial.

7.10 Para concorrer à vaga para Pessoas com Deficiência, o candidato deverá enviar,
impreterivelmente até o dia 1 de fevereiro de 2023:

a) requerimento específico disponível na página de acompanhamento do concurso
público, no endereço eletrônico http://www.iades.com.br, devidamente preenchido e
assinado;

b) cópia autenticada em cartório do documento de identidade (ver subitem 11.4) e do
Cadastro de Pessoa Física (CPF);

c) laudo médico, emitido no máximo 12 (doze) meses anteriores ao início do período de
inscrições, que deve atestar a espécie e o grau ou o nível de sua deficiência, com expressa
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças e
Problemas Relacionados à Saúde (CID), bem como a provável causa da deficiência. O
laudo deve conter a assinatura e o carimbo do médico com o número de sua inscrição no
Conselho Regional de Medicina (CRM).

7.10.1 A documentação acima deverá ser enviada via postal (SEDEX), para IADES –
Concurso Público AATUB, Caixa Postal 15.920, CEP 71.070-640, Guará II, Brasília/DF,
ou entregue pessoalmente ou por terceiro (mediante procuração simples) na CAC-IADES
(ver item 21), desde que cumprida a formalidade de inscrição dentro do prazo citados no
item 5.2 deste Edital.

7.10.2 Não será aceita documentação recebida após o período citado no subitem 7.10.

7.11 O candidato com deficiência deverá cumprir a formalidade de inscrição, conforme
item 5 deste Edital e, caso não proceda as orientações deste item, perderá o direito de
concorrer às vagas reservadas para pessoas com deficiência e concorrerá apenas para as
vagas de ampla concorrência.

7.12 O resultado preliminar da análise da documentação para concorrer às vagas
destinadas aos candidatos com deficiência será divulgado na data provável de 7 de
fevereiro de 2023, no endereço eletrônico http://www.iades.com.br.

7.13 Do resultado preliminar da análise da documentação para concorrer às vagas
destinadas aos candidatos com deficiência, caberá recurso que deverá ser interposto
online, por meio do Ambiente do Candidato no endereço eletrônico
http://www.iades.com.br, em até 2 (dois) dias úteis após a sua divulgação.

7.14 Ao término da apreciação dos recursos, o IADES divulgará, no endereço eletrônico
http://www.iades.com.br, na data provável de 17 de fevereiro de 2023, as listagens com o
resultado final dos pedidos para concorrer às vagas destinadas aos candidatos com
deficiência.

7.15 A classificação e a aprovação do candidato não garantem a ocupação das vagas
reservadas às pessoas com deficiência, devendo o candidato, ainda, submeter-se à
avaliação biopsicossocial.

7.16 DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL

7.16.1 O candidato que se declarar pessoa com deficiência será convocado para a
avaliação biopsicossocial.

7.16.2 A avaliação biopsicossocial será promovida por equipe multiprofissional de
responsabilidade do IADES que analisará a qualificação do candidato como pessoa com
deficiência, nos termos do art. 2º da Lei Federal nº 13.146/2015; nas categorias
discriminadas nos arts. 3º e 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, com as alterações
introduzidas pelo Decreto Federal nº 5.296/2004; no § 1º do art. 1º da Lei Federal nº
12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista); nos arts. 3º e 5º da Lei Distrital nº
4.317/2009; no § 6º do art. 8º da Lei Distrital nº 4.949/2012, observados os dispositivos
da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo,
ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949/2009 e da Lei nº 14.126/2021.

7.16.2.1 A avaliação biopsicossocial visa qualificar a deficiência do candidato e
considerará:

a) os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;

b) os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; e

c) a limitação no desempenho de atividades.

7.16.3 A avaliação biopsicossocial está prevista para ser realizada no período de 3 de
março a 7 de março de 2023, e a convocação será feita por comunicado específico a ser
divulgado na página de acompanhamento do concurso público, no endereço eletrônico
http://www.iades.com.br, indicando a relação de convocados e os demais procedimentos
para a sua realização.

7.16.4 Quando convocado, o candidato deverá comparecer à avaliação biopsicossocial
com uma hora de antecedência, munidos da seguinte documentação:

a) documento de identidade original;
b) Atestado/Laudo emitido, conforme modelo do Anexo III, por equipe multiprofissional
e interdisciplinar, emitido há no máximo 12 meses, que ateste a espécie e o grau ou nível
de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação
Internacional de Doenças (CID.10), bem como à provável causa da deficiência;
c) se for o caso, de exames complementares específicos que comprovem a deficiência
física;
d) se for o caso, apresentar os graus de autonomia;
e) se for o caso, constar se faz uso de órteses, próteses ou adaptações;
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f) no caso de deficiência mental, no laudo deverá constar a data do início da doença, áreas
de limitação associadas e habilidades adaptadas;

g) no caso de deficiência múltipla, no laudo deverá constar a associação de duas ou mais
deficiências;

h) no caso de deficiência auditiva, o candidato deverá apresentar, além do laudo médico,
exame audiométrico (audiometria), realizado nos últimos 12 meses anteriores à data de
realização da avaliação biopsicossocial;

i) no caso de deficiência visual, o laudo médico deverá conter informações expressas sobre
a acuidade visual aferida, com e sem correção, e sobre a somatória da medida do campo
visual em ambos os olhos.

7.16.5 Os laudos e os exames médicos (originais ou cópias autenticadas em cartório) serão
retidos pelo IADES por ocasião da realização da avaliação biopsicossocial.

7.16.6 Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o
candidato que, por ocasião da avaliação biopsicossocial, não apresentar a documentação
requerida nos subitens 7.16.4 e 7.16.5, bem como o candidato que não for considerado
pessoa com deficiência na avaliação biopsicossocial ou, ainda, o que não comparecer à
avaliação biopsicossocial.

7.17 O candidato que não for considerado com deficiência na avaliação biopsicossocial
concorrerá em ampla concorrência e, caso seja aprovado no concurso público, figurará na
lista de classificação geral.

7.18 O resultado preliminar da avaliação biopsicossocial será divulgado no endereço
eletrônico http://www.iades.com.br, na data provável de 21 de março de 2023.

7.18.1 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado preliminar da avaliação
biopsicossocial disporá de 5 (cinco) dias úteis para fazê-lo pelo endereço eletrônico
http://www.iades.com.br, conforme procedimentos disciplinados na divulgação do referido
resultado preliminar.

7.18.2 A divulgação do resultado final na avaliação biopsicossocial será na data provável de
12 de abril de 2023.

7.19 Após a admissão do candidato com deficiência, esta condição não poderá ser usada
para justificar a concessão de readaptação, licença por motivo de saúde ou aposentadoria
por invalidez.

7.20 Os candidatos com deficiência aprovados para as vagas a eles destinadas e para as
vagas reservadas a negros e/ou às reservadas às pessoas hipossuficientes, convocados
concomitantemente para o provimento do cargo, deverão manifestar opção por uma delas.

8 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS NEGROS

8.1 As vagas destinadas para a contratação inicial e as que vierem a ser criadas durante o
prazo de validade do concurso público serão providas na forma do art. 1º da Lei Distrital nº
6.321/2019.

8.2 Ficam reservadas 20% (vinte por cento) das vagas a serem preenchidas por pessoas
negras.

8.2.1 Caso a aplicação do percentual citado resulte em número fracionado, este será elevado
até o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5, ou
diminuído para o número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5,
nos termos do § 2º do art. 1º da Lei Distrital nº 6.321/2019.

8.3 Para concorrer às vagas reservadas aos negros e negras, o candidato deverá, no ato da
inscrição, autodeclarar-se preto ou pardo, conforme quesito cor ou raça, utilizado pela
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

8.3.1 A autodeclaração do candidato goza da presunção relativa de veracidade e terá
validade somente para este concurso público.

8.3.2 A autodeclaração do candidato será confirmada mediante procedimento de
heteroidentificação.

8.4 As informações prestadas no momento de inscrição são de inteira responsabilidade do
candidato.

8.5 O candidato concorrente às vagas destinadas aos negros e negras participará do
concurso público em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere ao
conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de
aplicação das provas e às notas mínimas exigidas.

8.6 O candidato que se declarar preto ou pardo concorrerá concomitantemente às vagas de
ampla concorrência e às vagas reservadas aos negros e negras, de acordo com a sua
classificação no concurso.

8.7 Na hipótese de não haver número suficiente de candidatos aprovados para vagas
reservadas aos negros e negras, as vagas remanescentes são revertidas para a ampla.

8.8 A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de
proporcionalidade, que consideram a relação entre o número total de vagas e o número de
vagas reservadas.
8.9 Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga será
preenchida pelo candidato negro posteriormente classificado.
8.10 A relação preliminar das solicitações de inscrição para concorrer pela reserva de vagas
para negros e negras será divulgada na data provável de 7 de fevereiro de 2023. Após a
divulgação da relação, será concedido o prazo de 2 (dois) dias úteis para a interposição de
recursos.
8.11 DO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO COMPLEMENTAR À
AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS NEGROS
8.11.1 Após a divulgação do resultado definitivo das provas objetivas serão
convocados os candidatos posicionados até as classificações, dispostas no quadro a
seguir, da lista reservada aos candidatos que se autodeclararam negros ou negras, para
o procedimento de heteroidentificação.

Cargo Código
Área de
Especialização

Convocação para Verificação da Veracidade
Autodeclaração (Heteroidentificação)

Auditor de
Atividades Urbanas

101 Vigilância Sanitária até a 92ª colocação

Auditor Fiscal de
Atividades Urbanas

102
Obras Edificações e
Urbanismo

até a 84ª colocação

103
Atividades
Econômicas e
Urbanas

até a 84ª colocação

104 Transporte até a 24ª colocação

105 Controle Ambiental até a 24ª colocação

8.11.1.1 Respeitados os empates na última colocação.
8.11.2 Os candidatos serão convocados para participarem do procedimento de
heteroidentificação mediante comunicado a ser oportunamente publicado na página de
acompanhamento do concurso público, no endereço eletrônico http://www.iades.com.br.
8.11.2.1 Quando da convocação, será facultado ao candidato desistir de concorrer pelo
sistema de reserva de vagas para candidatos negros, permanecendo apenas na listagem de
ampla concorrência.
8.11.3 Considera-se procedimento de heteroidentificação a identificação por terceiros da
condição autodeclarada, em que o candidato deve apresentar-se pessoalmente.
8.11.4 O procedimento de heteroidentificação será filmado pelo IADES para fins de
registro de avaliação para uso da comissão de heteroidentificação.
8.11.4.1 O candidato que se recusar a realizar a filmagem do procedimento de
heteroidentificação será eliminado do concurso público.
8.11.5 A comissão de heteroidentificação utilizará exclusivamente o critério fenotípico para
aferição da condição declarada pelo candidato.
8.11.5.1 Serão consideradas as características fenotípicas do candidato ao tempo de
realização do procedimento de heteroidentificação.
8.11.5.2 Não serão considerados, para fins do disposto no subitem 8.11.5, nenhum registro
ou documento pretéritos eventualmente apresentados, inclusive imagens e certidões
referentes à confirmação em procedimentos de heteroidentificação realizados pelo
candidato em concursos públicos anteriores.
8.11.6 A comissão de heteroidentificação deliberará pela maioria de seus membros, sob
forma de parecer motivado, e as deliberações da comissão de heteroidentificação terão
validade apenas para este concurso público.
8.11.6.1 É vedado à comissão de heteroidentificação deliberar na presença dos candidatos, e
o teor do parecer motivado será de acesso restrito, nos termos do art. 33 da Lei Distrital nº
4.990/2012.
8.11.7 Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas negras o candidato que
não comparecer ao procedimento de heteroidentificação, e/ou que se recusar a ser filmado.
8.11.7.1 O candidato que, após a avaliação, não for considerado negro pela comissão de
heteroidentificação, e que tenha sido aprovado nas etapas anteriores, só prosseguirá no
certame caso tenha alcançado classificação suficiente para continuar concorrendo às vagas
destinadas à ampla concorrência.
8.11.7.1.1 A não confirmação da autodeclaração não enseja o dever de convocar
suplementarmente candidatos não convocados para o procedimento de heteroidentificação.
8.11.7.2 Será eliminado do concurso o candidato que prestar declaração falsa.
8.11.7.2.1 Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do
concurso e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao cargo
público.
8.12 O enquadramento ou não do candidato na condição de pessoa negra não configura ato
discriminatório de nenhuma natureza.
8.13 Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas oferecido à ampla
concorrência não preencherão as vagas reservadas a candidatos negros
8.14 O resultado preliminar no procedimento de heteroidentificação será publicado na
internet, no endereço eletrônico http://www.iades.com.br, na data provável 24 de abril de
2023, e terá a previsão de comissão recursal, que será composta de integrantes distintos dos
membros da comissão de heteroidentificação.
8.14.1 Em face de decisão que não confirmar a autodeclaração, terá interesse recursal o
candidato por ela atingido.
8.14.2 Em suas decisões, a comissão recursal deverá considerar a filmagem do
procedimento para fins de heteroidentificação, o parecer emitido pela comissão e o
conteúdo do recurso elaborado pelo candidato.
8.14.3 Das decisões da comissão recursal não caberá recurso.
8.15 Em cada uma das fases do concurso, não serão computados, para efeito de
preenchimento do percentual de vagas reservadas aos candidatos negros, nos termos da Lei
nº 6.321/2019, os candidatos autodeclarados negros classificados ou aprovados dentro do
número de vagas oferecidas à ampla concorrência.
8.16 Demais informações a respeito do procedimento de heteroidentificação constarão de
edital específico de convocação para essa fase.
8.17 A divulgação do resultado final do procedimento de heteroidentificação será na data
provável de 15 de maio de 2023.
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9 DAS VAGAS DESTINADAS AOS HIPOSSUFICIENTES

9.1 As vagas destinadas para a contratação inicial e as que vierem a ser criadas durante o
prazo de validade do concurso público serão providas na forma do art. 1º da Lei Distrital
nº 6.741/2020.

9.2 Ficam reservados 10% (dez por cento) das vagas a serem preenchidas por pessoas
hipossuficientes.

9.2.1 Caso a aplicação do percentual citado resulte em número fracionado, este será
elevado até o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que
0,5, ou diminuído para o número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração
menor que 0,5, nos termos do § 2º do art. 1º da Lei Distrital nº 6.741/2020.

9.3. Considera-se hipossuficiente a pessoa com renda familiar mensal per capita igual ou
inferior a um salário mínimo e meio, e que tenha cursado o ensino médio completo em
escola da rede pública ou em instituições privadas na condição de bolsista integral.

9.4 Para concorrer à vaga para hipossuficientes, o candidato deverá autodeclarar-se nesta
condição no ato de inscrição e enviar, impreterivelmente até o dia 1 de fevereiro de
2023:

a) requerimento específico disponível na página de acompanhamento do concurso
público, no endereço eletrônico http://www.iades.com.br, devidamente preenchido e
assinado;

b) cópia autenticada do documento de identidade (frente e verso);

c) cópia autenticada do histórico escolar, ou documento equivalente, comprovando ter
cursado o ensino médio completo em escola da rede pública ou em instituições privadas
na condição de bolsista integral;

d) cópia autenticada dos documentos de todos os membros familiares residentes no
mesmo domicílio:

d1) documento oficial de identificação com foto, filiação e assinatura;

d2) Cadastro de Pessoa Física – CPF;

d3) contracheques, ou de comprovantes de renda bruta similares, dos meses de
novembro/2022, dezembro/2022 e janeiro de 2023, de cada membro da família que se
enquadre nessa situação.
9.4.1 A documentação citada no subitem 9.4 deverá ser enviada, por meio digital, para o
e-mail concursosaatub@iades.com.br. O candidato deverá indicar no campo assunto:
SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO DA ORDEM URBANÍSTICA DO
DISTRITO FEDERAL - VAGAS PARA CANDIDATOS HIPOSSUFICIENTES.
9.4.1.1 Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões “.pdf”, “.png”, “.jpeg”
e “.jpg”, com tamanho máximo de 1 MB.
9.4.2 Não será aceita documentação recebida após o período citado no subitem 9.4.
9.4.3 O envio da documentação indicada no subitem 9.4 é de responsabilidade exclusiva
do candidato. O IADES não se responsabiliza por nenhum tipo de problema que impeça
a legibilidade ou a chegada desse documento ao destino, seja de ordem técnica dos
computadores, seja decorrente de falhas de digitalização e(ou) de comunicação, bem
como por outros fatores que impossibilitem o envio.
9.4.4 O candidato deverá manter, aos seus cuidados, o original ou a cópia autenticada em
cartório da documentação enviada, caso seja solicitada ao candidato a apresentação física
dos documentos para confirmação da veracidade das informações.
9.4.5 A documentação indicada no subitem 9.4 terá validade somente para este concurso
público e não será devolvida, assim como não serão fornecidas cópias desses
documentos.
9.4.6. As informações prestadas são de inteira responsabilidade do candidato. Na
hipótese de constatação de declarações falsas, o candidato será eliminado do concurso
público.
9.5 O candidato concorrente às vagas destinadas aos hipossuficientes participará do
concurso público em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere
ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de
aplicação das provas e às notas mínimas exigidas.
9.6 O candidato hipossuficiente concorrerá às vagas de ampla concorrência e às vagas
reservadas, de acordo com a sua classificação no concurso público.
9.7 O candidato que, no ato de inscrição, se declarar hipossuficiente, se aprovado e
classificado no concurso público, terá seu nome publicado em lista específica e também
na lista de classificação geral.
9.8 As vagas definidas no subitem 9.2 que não forem providas por falta de candidatos
hipossuficientes ou por reprovação no concurso público serão preenchidas pelos demais
candidatos de ampla concorrência, observada a ordem de classificação no certame.
9.9 A convocação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de
proporcionalidade, que consideram a relação entre o número total de vagas e o número
de vagas reservadas.
9.10 Em caso de desistência de candidato hipossuficiente aprovado em vaga reservada, a
vaga será preenchida pelo candidato hipossuficiente posteriormente classificado.
9.11 A relação preliminar dos candidatos com inscrição deferida para concorrer na
condição de hipossuficiente será divulgada no endereço eletrônico
http://www.iades.com.br, na data provável de 7 de fevereiro de 2023.
9.11.1 O candidato que desejar interpor recurso contra a relação preliminar dos
candidatos com inscrição deferida para concorrer na condição de hipossuficiente disporá
de 2 (dois) dias úteis para fazê-lo, contados do primeiro dia subsequente da data de
publicação do resultado preliminar, no endereço eletrônico http://www.iades.com.br,
conforme procedimentos disciplinados na publicação da relação preliminar.
9.12 A inobservância do disposto no subitem 9.4 deste Edital acarretará a perda do direito
ao pleito das vagas reservadas aos candidatos hipossuficientes.

9.12.1 O candidato que não informar que deseja concorrer às vagas reservadas aos
hipossuficientes no formulário eletrônico de inscrição não terá direito de concorrer a essas
vagas. Apenas o envio da documentação indicada no subitem 9.4 não será suficiente para
deferimento da solicitação do candidato.

9.13 O IADES poderá fazer diligências para averiguar as declarações dos candidatos que se
declararam hipossuficientes.

9.13.1 Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do
concurso.

9.14 A divulgação do resultado final dos candidatos com inscrição deferida na condição de
hipossuficiente será na data provável de 17 de fevereiro de 2023.

10 DAS SOLICITAÇÕES PARA ATENDIMENTO ESPECIAL NO DIA DE
APLICAÇÃO DAS PROVAS

10.1 O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas
deverá encaminhar, até o dia 1 de fevereiro de 2023, requerimento específico disponível no
endereço eletrônico http://www.iades.com.br, indicando os recursos especiais necessários,
devidamente preenchido e assinado juntamente com laudo médico expedido no prazo
máximo de 12 (doze) meses da data do término das inscrições, atestando o nome da doença,
a espécie e o grau ou o nível da deficiência, com expressa referência ao código
correspondente da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas
Relacionados à Saúde, com justificativa para o atendimento especial solicitado. O laudo
médico deverá apresentar, ainda, o nome completo, o CRM e a assinatura do médico que o
emitiu.

10.1.1 A documentação citada no subitem 10.1 deverá ser enviada por meio digital para o e-
mail concursoaatub@iades.com.br. O candidato deverá indicar no campo assunto: AATUB
– ATENDIMENTO ESPECIAL.

10.1.2 Não será aceita documentação recebida após o período citado no subitem 10.1, salvo
nos casos de força maior devidamente comprovada e acolhida pelo IADES.

10.2 Candidatas em fase de aleitamento materno deverão anexar, ao requerimento de
atendimento especial, cópia da certidão de nascimento da criança, salvo se o nascimento
ocorrer após essa data, quando então deverá levar a certidão de nascimento (original ou
cópia autenticada), no dia da prova.

10.2.1 A lactante deverá levar um acompanhante maior de idade, sob pena de ser impedida
de realizar as provas. O acompanhante ficará responsável pela guarda do(a) lactente em sala
reservada para amamentação. Durante a amamentação, é vedada a comunicação da lactante
com o acompanhante.

10.2.2 É garantida à lactante a reposição do tempo despendido na amamentação. A lactante
terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 30
(trinta) minutos, por filho.

10.2.3 Durante o período de amamentação, a lactante será acompanhada de um fiscal do
IADES, que garantirá que sua conduta esteja de acordo com os termos e as condições deste
Edital.

10.2.4 O acompanhante responsável pela guarda da criança se submeterá a todas as regras
de conduta e de segurança válidas para os candidatos, não sendo permitido o uso de
quaisquer dos objetos e equipamentos descritos no subitem 11.7 deste Edital durante a
realização do certame.
10.3 O candidato que fizer uso de aparelho auditivo por orientação médica deverá solicitar
permissão para uso do referido aparelho, de acordo com as instruções contidas no subitem
10.1 deste Edital.
10.4 O candidato que, por convicção religiosa, necessitar realizar as provas após horário
impeditivo deverá protocolar requerimento indicando a sua condição, solicitando o
atendimento especial. Nesse caso, será reservada sala especial para aguardar o término do
horário impeditivo.
10.5 O candidato que necessitar fazer uso do porte de arma deverá apresentar
documentação que comprove estar amparado pelo art. 6º da Lei nº 10.826/2003, em
especial o Certificado de Registro de Arma de Fogo ou Autorização de Porte.
10.5.1 O candidato que estiver armado será encaminhado à Coordenação de Local de Prova,
para desmuniciamento da arma, antes do início da realização das provas. Em hipótese
alguma, será permitido o ingresso de candidato portando arma de fogo nos locais de provas.
10.5.2 O IADES garantirá a devida guarda e o acautelamento das armas, em ambiente
seguro, até a finalização das provas pelo candidato, desde que o pedido tenha sido
previamente solicitado e justificado.
10.6 Ficam assegurados às pessoas trans (travestis, transexuais e transgêneros) os direitos a
identificação por meio do seu nome social e à escolha de tratamento nominal. Considera-se
nome social a designação pela qual elas se identificam e são socialmente reconhecidas.
10.6.1 A anotação do nome social constará por escrito nos editais do concurso público,
entre parênteses, antes do respectivo nome civil. As pessoas transexuais e travestis deverão
apresentar como identificação oficial, no dia de aplicação das provas, um dos documentos
previstos neste Edital.
10.6.2 O candidato deverá preencher e enviar o formulário com o pedido de atendimento
especial, conforme subitem 10.1 deste Edital.
10.6.3 Não serão aceitas outras formas de solicitação de nome social além do procedimento
citado no subitem 10.6 deste Edital.
10.6.4 O IADES reserva-se o direito de exigir, a qualquer tempo, documentos que atestem a
condição que motiva a solicitação do atendimento declarado.
10.7 A documentação indicada nos subitens 10.1 a 10.6 deverá ser enviada via postal
(SEDEX), para IADES – Concurso Público AATUB, Caixa Postal 15.920, CEP 71.070-
640, Guará II, Brasília/DF, ou entregue pessoalmente ou por terceiro (mediante procuração
simples) na CAC-IADES (ver item 21).
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10.7.1 Não será aceita documentação recebida após o período citado no subitem 10.1
10.8 A solicitação de atendimento especial será atendida segundo os critérios de viabilidade e
razoabilidade. Os candidatos poderão ser submetidos a exame perante equipe médica do IADES
para comprovar a necessidade de condição especial solicitada.
10.9 A listagem com a análise preliminar dos pedidos de atendimento especial será
divulgada no endereço eletrônico http://www.iades.com.br na data provável de 7 de
fevereiro de 2023. Após a divulgação da listagem, será concedido o prazo de 2 (dois)
dias úteis para a interposição de recursos.
10.10 Ao término da apreciação dos recursos, o IADES divulgará, no endereço
eletrônico http://www.iades.com.br, na data provável de 17 de fevereiro de 2023, as
listagens com o resultado final dos pedidos de atendimento especial.
11 DAS INSTRUÇÕES GERAIS ACERCA DAS ETAPAS DO CONCURSO
11.1 Não haverá segunda chamada, e o não comparecimento a quaisquer das etapas e
das convocações implicará a eliminação automática do candidato.
11.2 Em hipótese alguma, será aplicada prova e(ou) atividade fora dos espaços físicos,
datas e horários determinados no presente edital e nos editais de convocação para cada
etapa.
11.3 Por ocasião da realização de qualquer prova, etapa e(ou) atividade, o candidato
que não apresentar documento de identidade original (ver subitem 11.4), quando
exigido, será excluído do concurso público, à exceção da situação prevista no subitem
11.5 deste Edital.
11.4 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos
Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de
Identificação, pelas Polícias Militares e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras
expedidas pelas entidades fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos,
entre outros); passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais
expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como identidade; Carteira de
Trabalho; e Carteira Nacional de Habilitação.
11.4.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: protocolos de solicitação de
documentos, certidão de nascimento e de casamento; cartão de inscrição no CPF; título
eleitoral; Carteira Nacional de Habilitação (modelo eletrônico); Carteira Nacional de
Habilitação (sem foto); carteira estudantil; carteiras funcionais sem valor de
identidade; carteiras de identidade digitais (modelo eletrônico); carteiras de identidade
com validade vencida; Carteira de Trabalho - CTPS (modelo eletrônico); cópia de
documentos, ainda que autenticadas; e documentos ilegíveis, não identificáveis e(ou)
danificados.
11.4.2 Não serão aceitos outros documentos ou documentos fora do prazo de validade
como documentos de identidade, documentos ilegíveis, não identificáveis e(ou)
danificados, nem cópias autenticadas e protocolos de documento de identidade.
11.5 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de aplicação das
provas e(ou) etapas, o documento de identidade original, por motivo de perda, furto ou
roubo, deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão
policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, ocasião em que o candidato será
submetido a identificação especial, que compreenderá coleta de dados, de assinaturas e
de impressão digital em formulário próprio.
11.6 Quando houver fundada suspeita acerca da identidade do candidato, é facultado
ao IADES realizar procedimentos adicionais de identificação. A identificação especial
será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas
relativas à titularidade, fisionomia e(ou) à assinatura do portador.
11.7 Terá suas provas e(ou) etapas anuladas e será automaticamente eliminado do
concurso público o candidato que, durante a realização de qualquer uma das provas
e(ou) etapas:
a) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos e(ou) ilegais para a sua realização e(ou)
para obter vantagens para si e(ou) para terceiros;
b) for surpreendido dando ou recebendo qualquer forma de auxílio para a execução de
prova ou atividade;
c) for surpreendido portando anotações;
d) utilizar-se de lápis, borracha, livros, dicionários, meios, notas e(ou) impressos e
quaisquer objetos que não forem expressamente permitidos em edital, bem como se
comunicar com outro candidato;
e) for surpreendido com qualquer recipiente ou embalagem, tais como: garrafa de água,
suco, refrigerante, embalagem de alimentos (biscoitos, barras de cereais, chocolates,
balas etc), que não seja fabricado com material transparente. Os alimentos devem ser
acondicionados em saco de plástico transparente ou porta objetos de plástico
transparente, que deverá ser providenciado pelo candidato;
f) for surpreendido portando e/ou utilizando máquina fotográfica, telefone celular,
relógio de qualquer espécie, gravador, bip, receptor, pager, notebook, tablets
eletrônicos, walkman, aparelho portátil de armazenamento e de reprodução de músicas,
vídeos e outros arquivos digitais, agenda eletrônica, palmtop, régua de cálculo,
máquina de calcular e(ou) equipamento similar, arma de fogo, objetos cortantes;
g) faltar com o devido respeito e cortesia para com qualquer um dos fiscais,
examinadores, auxiliares, instrutores, autoridades ou outros candidatos;
h) fizer anotação de informações relativas às suas respostas ou à sua identificação no
comprovante de inscrição e(ou) em qualquer outro meio;
i) recusar-se a entregar a folha de respostas da prova objetiva, a folha de texto
definitivo da prova discursiva e demais materiais relacionados às provas e(ou) etapas
ao término do tempo regulamentar;
j) afastar-se do local de realização da prova, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de
fiscal ou membro da coordenação do IADES;

k) ausentar-se do local das provas, a qualquer tempo, portando folha de respostas da
prova objetiva, folha de texto definitivo da prova discursiva e(ou) folha(s) de
rascunho, bem como portando o caderno de provas antes do horário permitido para que
o candidato possa levá-lo;
l) não permitir a coleta de sua assinatura, de sua impressão digital e outros mecanismos
de identificação de candidatos a serem utilizados pelo IADES;
m) descumprir as instruções contidas no caderno das provas, na folha de respostas
e(ou) na folha de texto definitivo, bem como nos editais de convocações e demais
instruções de regulamentação das etapas;
n) se recusar a transcrever para o cartão ótico de respostas, a frase apresentada durante
a aplicação da prova objetiva para posterior exame grafológico;
o) se recusar à coleta de dado biométrico e fotográfico pelo IADES, se for o caso, para
confirmação da presença e da identidade quando da realização das provas e(ou) etapas;
p) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento
indevido;
q) usar óculos escuros; bem como usar boné, lenço, chapéu, gorro ou qualquer outro
acessório que cubra as orelhas do candidato;
r) tenha qualquer objeto, tais como aparelho celular, aparelhos eletrônicos ou relógio
de qualquer espécie, que venha a emitir ruídos, durante a realização das provas, mesmo
que devidamente acondicionado no envelope de guarda de pertences e(ou) conforme as
orientações deste Edital; e(ou)
s) descumprir os comandos constantes deste Edital e(ou) outros que vierem a ser
publicados.
11.8 Nos casos de eventual falta de prova e(ou) material de aplicação de prova, em
razão de falha de impressão ou de equívoco na distribuição de prova e(ou) material, o
IADES tem a prerrogativa para entregar ao candidato reserva não personalizada
eletronicamente, o que será registrado em atas de sala e de coordenação.
11.9 O candidato que, constatado por qualquer meio, tenha se utilizado de
procedimento ilícito, terá sua prova e(ou) etapa anulada e será imediatamente
eliminado do concurso público.
11.10 Não haverá, exceto o previsto no item 10.2.2 deste Edital, prorrogação do tempo
previsto para a aplicação das provas objetiva e discursiva, em virtude de afastamento
de candidato da sala de prova e(ou) do ambiente de realização das provas.
11.11 O IADES, quando da realização das provas, poderá submeter os candidatos ao
sistema de detecção de metal nas salas, corredores e banheiros, a fim de impedir a
prática de fraude e de verificar se o candidato está portando material não permitido.
11.12 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do concurso público, o
IADES poderá proceder à coleta de dado biométrico e fotográfico de todos os
candidatos, para confirmação da presença e da identidade quando da realização das
provas e(ou) etapas, sem prejuízo do disposto no subitem 11.6.
12 DAS INSTRUÇÕES PARA APLICAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVA E
DISCURSIVA
12.1 Data e turno de aplicação das provas:
a) para os cargos Auditor de Atividades Urbanas e Auditor Fiscal de Atividades
Urbanas, as provas objetiva e discursiva serão aplicadas no dia 26 de fevereiro de
2023, no turno da tarde e com a duração de 4 (quatro) horas e 30 (trinta) minutos;
12.2 Os locais, as datas e os horários de aplicação das provas objetiva e discursiva
serão divulgados no endereço eletrônico http://www.iades.com.br, no dia 17 de
fevereiro de 2023.
12.3 O candidato deverá transcrever, com caneta esferográfica de tinta preta, fabricada
com material transparente, as respostas da prova objetiva para a folha de respostas e o
texto definitivo da prova discursiva para a folha de texto definitivo, que serão os
únicos documentos válidos para a correção das provas. O preenchimento da folha de
respostas e da folha de texto definitivo será de inteira responsabilidade do candidato,
que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas neste
Edital, no caderno de provas e na folha de respostas e na folha de texto definitivo. Em
hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas e(ou) folha de texto
definitivo por erro do candidato.
12.3.1 O candidato é responsável pela devolução da sua folha de respostas e da sua
folha de texto definitivo devidamente preenchida(s) ao final da prova. Em hipótese
alguma, o candidato poderá sair da sala de aplicação de prova com a folha de respostas
da prova objetiva e(ou) com a folha de texto definitivo da prova discursiva.
12.3.2 O preenchimento da folha de respostas e da folha de texto definitivo deverá ser
feito dentro do prazo estipulado no subitem 12.1 letras “a” e “`b”.
12.4 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do
preenchimento indevido da folha de respostas e(ou) da folha de texto definitivo. Serão
consideradas marcações indevidas as que estiverem em desacordo com este edital e(ou)
com as folhas de respostas, tais como: marcação rasurada ou emendada, campo de
marcação não preenchido integralmente e(ou) mais de uma marcação por questão.
12.5 O candidato não deverá amassar molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo,
danificar a sua folha de respostas ou folha de texto definitivo, sob pena de arcar com
os prejuízos advindos da impossibilidade de realização da leitura óptica.
12.6 Não será permitido que as marcações na folha de respostas ou a escrita na folha
de texto definitivo sejam feitas por outras pessoas, salvo em caso de candidato que
tiver sua solicitação de atendimento especial deferida, conforme previsto no item 10.
Nesse caso, o candidato será acompanhado por um fiscal do IADES devidamente
treinado.
12.7 Não serão fornecidas, por telefone, fax e(ou) e-mail, informações a respeito de data,
local e horário de aplicação das provas. O candidato deverá observar
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rigorosamente os editais e os comunicados a serem publicados na internet, no endereço
eletrônico http://www.iades.com.br.
12.8 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas
com antecedência mínima de 1 (uma) hora do horário fixado para o seu início, munido de
caneta esferográfica de tinta preta, fabricada com material transparente, de comprovante
de inscrição e de documento de identidade original. Não será permitido, em hipótese
alguma, o uso de lápis, lapiseira/grafite e(ou) borracha durante a realização das provas.
12.8.1 Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o
horário fixado para o seu início.
12.9 O candidato que se retirar da sala de aplicação de prova não poderá retornar a ela,
em hipótese alguma, exceto se sua saída for acompanhada, durante todo o tempo de
ausência, de fiscal ou de membro da coordenação do IADES.
12.10 Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os
candidatos nem a utilização de máquinas calculadoras e(ou) similares, livros, anotações,
réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta.
12.11 No dia de realização das provas, não será permitido o ingresso de candidato
portando armas ou aparelhos eletrônicos, a exceção do previsto no subitem 10.5. Caso o
candidato leve algum aparelho eletrônico, este deverá permanecer desligado e, se
possível, com a bateria retirada durante todo o período de prova, devendo, ainda, ser
acondicionado em embalagem fornecida pelo IADES. O descumprimento do disposto
neste subitem implicará a eliminação do candidato, constituindo tentativa de fraude.
12.11.1 Não será permitida, durante a realização das provas, a utilização de aparelho
auditivo, salvo o candidato que teve seu uso autorizado em conformidade com o subitem
10.1 deste Edital.
12.12 O IADES recomenda que o candidato não leve, no dia de realização das provas,
objeto algum citado nos subitens 12.10 e 12.11 deste Edital. O funcionamento de
qualquer tipo de aparelho eletrônico durante a realização das provas implicará a
eliminação automática do candidato.
12.13 Não será admitido, durante a realização das provas, o uso de boné, lenço, chapéu,
gorro ou qualquer outro acessório que cubra as orelhas do candidato.
12.14 O IADES não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de
equipamentos eletrônicos ocorridos durante a aplicação das provas, nem por danos a eles
causados.
12.15 O controle de horário de duração das provas será efetuado conforme critério
definido pelo IADES.
12.16 O candidato somente poderá retirar-se definitivamente da sala de aplicação das
provas após 1 (uma) hora de seu início e não poderá levar o caderno de provas.
12.17 O candidato somente poderá retirar-se do local de aplicação das provas, levando o
caderno de provas, faltando 1 (uma) hora para o final do tempo destinado à realização
das provas objetiva e discursiva.
12.18 A inobservância dos subitens 12.16 e 12.17 deste Edital acarretará a não correção
das provas e, consequentemente, a eliminação do candidato no concurso público.
12.19 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual,
grafológico e(ou) por meio de investigação policial, ter o candidato utilizado de
processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do
concurso público.
12.20 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para aplicação
das provas em razão do afastamento de candidato da sala de prova, a exceção do
indicado no subitem 10.2.2.
12.21 No dia de aplicação das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da
equipe de aplicação das provas e(ou) pelas autoridades presentes, informações
referentes ao conteúdo das provas e(ou) aos critérios de avaliação e de classificação.
12.22 DAS MEDIDAS DE PREVENÇÃO DECORRENTES DA PANDEMIA
12.22.1 O IADES será responsável pelas seguintes medidas preventivas, relativamente à
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente (doenças
pandêmicas), quando da aplicação das provas:
a) triagem rápida na entrada dos candidatos para reduzir o tempo de espera no
atendimento, com horários diferenciados de entrada, por coordenação, e demarcações
das filas a serem respeitadas; uso dos banheiros pelos candidatos com rígido processo de
controle, evitando o uso simultâneo e incentivando a prática da higiene e a devida
assepsia;
b) processo individual de identificação do candidato na entrada no ambiente de prova;
c) coleta manual de digitais diretamente no formulário ótico de respostas do candidato;
d) controle individual de saída dos candidatos ao término das provas, evitando tumulto e
aglomeração de pessoas.
12.22.2 O candidato que for observado com sinais ou sintomas de febre ou
gripe/resfriado será orientado a realizar avaliação médica com equipe que estará
disponível no local.
12.22.3 Deverão ser observados, na data da prova, os atos normativos sobre a
obrigatoriedade do uso de equipamentos de proteção individual e demais medidas para
fins de segurança sanitária.
12.22.4 Na data provável de 17 de fevereiro de 2023, será publicado COMUNICADO
com instruções, procedimentos e protocolos que serão adotados no dia da realização das
provas em função de Pandemia.
13 DA PROVA OBJETIVA
13.1 A prova objetiva será composta de 60 (sessenta) questões, de múltipla escolha, com 5
(cinco) alternativas em cada questão, para escolha de 1 (uma) única resposta correta; de
acordo com a pontuação total, quantidade de questões e os pesos definidos de acordo com o
quadro a seguir.

Área de Conhecimento

Número
de
Questões

Peso

Total
de
Pontos

Conhecimentos Gerais (para todas as especialidades)

Língua Portuguesa e Redação oficial 8 1 8

Realidade étnica, social, histórica, geográfica, cultural, política,
econômica e de direitos humanos do DF e da RIDE

4 1 4

Sistema Eletrônico de Informações - SEI 3 1 3

Lei Orgânica do Distrito Federal e Lei Complementar n° 840/2011
(Regime Jurídico dos Servidores do Distrito Federal)

4 1 4

Direito Administrativo 3 1 3

Direito Constitucional 3 1 3

Total de Questões/Pontos de Conhecimentos Gerais 25 1 25

Conhecimentos Específicos (para todas as especialidades)

Conhecimentos Específicos 35 2 70

Total de pontos para a prova objetiva
 

95

13.2 Todos os candidatos terão as suas provas objetivas corrigidas por meio de
processamento eletrônico, a partir das marcações feitas pelos candidatos na folha de
respostas.
13.3 O candidato não poderá, sob pena de eliminação do certame:
a) obter pontuação igual a 0 (zero) nas questões de Língua Portuguesa;
b) obter pontuação menor que 40% (quarenta por cento) nas questões de Conhecimentos
Gerais; e
c) obter pontuação menor que 40% (quarenta por cento) nas questões de Conhecimentos
Específicos.
13.4 Serão considerados aprovados na prova objetiva os candidatos que obtiverem o
mínimo de 50% (cinquenta por cento) da pontuação total máxima permitida para a prova
objetiva, desde que não se enquadrem nas condições de eliminação constantes do subitem
13.3.
13.5 Se do exame de recursos da prova objetiva resultar anulação de questão(ões), a
pontuação correspondente a cada questão que tiver o seu gabarito anulado será distribuída,
proporcionalmente, entre as demais questões da prova de mesmo peso, ou seja:
a) no caso de anulação de questão no bloco relativo aos Conhecimentos Gerais, a
distribuição da pontuação da questão anulada será feita única e exclusivamente nas questões
de conhecimentos gerais, mantendo-se a pontuação máxima permitida para esse conjunto de
questões em 25,0 (vinte e cinco) pontos;
b) no caso de anulação de questão no bloco relativo aos Conhecimentos Específicos, a
distribuição da pontuação da questão anulada será feita única e exclusivamente nas questões
de conhecimentos específicos, mantendo-se a pontuação máxima permitida para esse
conjunto de questões em 70,00 (setenta) pontos.
14 DA PROVA DISCURSIVA
14.1 A prova discursiva, para os cargos de Auditor de Atividades Urbanas e Auditor Fiscal
de Atividades Urbanas, será aplicada no mesmo dia, turno e dentro dos prazos de duração
previstos para a realização da prova objetiva.
14.2 A prova discursiva terá o objetivo de avaliar, com base em proposta apresentada pela
Banca Examinadora e relacionada aos Conhecimentos Específicos de acordo com a
especialidade do cargo, constantes do conteúdo programático elencados no Anexo I, a
capacidade de expressão na modalidade escrita e o uso das normas do registro formal culto
da Língua Portuguesa
14.3 A prova discursiva receberá pontuação máxima igual a 20,00 (vinte) pontos.
14.4 A prova discursiva deverá ser manuscrita, em letra legível, com caneta esferográfica
de tinta preta, fabricada com material transparente, não sendo permitida a interferência
e(ou) a participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato com deficiência, se a
deficiência impossibilitar a redação pelo próprio candidato, e de candidato que solicitou
atendimento especial, observado o disposto no item 10 deste Edital. Nesse caso, o candidato
será acompanhado por um fiscal do IADES devidamente treinado, para o qual deverá ditar
o texto, especificando oralmente a grafia das palavras e os sinais gráficos de pontuação.
14.5 A folha de texto definitivo da prova discursiva não poderá ser assinada ou rubricada,
nem conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que a
identifique, sob pena de anulação da prova discursiva do candidato. Assim, a detecção de
qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição de texto definitivo
acarretará a anulação da prova do candidato.
14.6 O texto definitivo da prova discursiva deverá ter início na linha identificada com o
número 1, na página inicial da folha de texto definitivo da prova discursiva. A falta de
observação dessa orientação acarretará a anulação da prova do candidato.
14.7 A folha de texto definitivo será o único documento válido para a avaliação da prova
discursiva.
14.8 A folha para rascunho, contida no caderno de provas, é de preenchimento facultativo e
não valerá para a avaliação pela Banca Examinadora.
14.9 A prova discursiva consistirá na elaboração de texto dissertativo e(ou) descritivo, com
extensão mínima de 20 (vinte) linhas e máxima de 30 (trinta) linhas, com base no
conhecimento específico de cada especialidade, primando pela clareza, precisão,
consistência e concisão.
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14.10 O candidato receberá nota zero na prova discursiva em casos de fuga ao tema, de
haver texto com quantidade inferior a 20 (vinte) linhas, de não haver texto ou de
identificação em local indevido.

14.11 Somente será computada como linha aquela que apresentar pelo menos uma palavra
inteira, não se considerando fragmentos de palavras resultantes da divisão silábica ao final
da linha anterior.

14.12 No texto avaliado, a utilização da norma culta, a adequação ao tema, a argumentação,
a coerência e a elaboração crítica, totalizarão a pontuação relativa ao Domínio do
Conhecimento Específico (DCE), assim distribuídos:

a) Tema/Texto (TX), pontuação máxima igual a 5,0 (cinco) pontos: serão verificadas a
adequação ao tema (pertinência ao tema proposto), a adequação à proposta (pertinência
quanto ao gênero proposto) e a organização textual (paragrafação e periodização);

b) Argumentação (AR), pontuação máxima igual a 5,0 (cinco) pontos: serão verificados a
especificação do tema, o conhecimento do assunto, a seleção de ideias distribuídas de forma
lógica, concatenadas e sem fragmentação e a apresentação de informações fatos e opiniões
pertinentes ao tema, com articulação e consistência de raciocínio, sem contradição,
estabelecendo um diálogo contemporâneo;

c) Coesão e Coerência (CC), pontuação máxima igual a 5,0 (cinco) pontos: serão
verificadas a coesão textual (retomada pronominal; substituição lexical; elipses; emprego de
anafóricos; emprego de articuladores/conjunções; emprego de tempos e modos verbais;
emprego de processos lexicais: sinonímia, antonímia, hiperonímia, hiponímia) e a coerência
argumentativa (seleção e ordenação de argumentos; relações de implicação ou de
adequação entre premissas e as conclusões que delas se tiram ou entre afirmações e as
consequências que delas decorrem); e

d) Elaboração Crítica (EC), pontuação máxima igual a 5,0 (cinco) pontos: serão verificadas
a elaboração de proposta de intervenção relacionada ao tema abordado e a pertinência dos
argumentos selecionados fundamentados em informações de apoio, estabelecendo relações
lógicas, que visem propor valores e conceitos.

14.13 Desta forma, DCE (Domínio do Conhecimento Específico) = TX + AR + CC + EC.

14.14 A avaliação do domínio da modalidade escrita da Língua Portuguesa totalizará o
número de erros (NE) do candidato, considerando-se aspectos como acentuação, grafia,
pontuação, concordância, regência, morfossintaxe, propriedade vocabular e translineação.

14.15 Para o texto dissertativo e(ou) descritivo, será computado o número total de linhas
(TL) efetivamente escritas pelo candidato.

14.16 Será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for
escrito fora do local apropriado ou que ultrapassar a extensão máxima permitida.
14.17 É facultado ao candidato anular, por meio de um traço horizontal, parte do texto
transcrito para a folha de texto definitivo.
14.18 Para cada candidato, será calculada a pontuação final na prova discursiva (PPD) da
seguinte forma:
PPD = DCE - ((NE/TL) x 2).
14.19 Será atribuída nota zero ao candidato que obtiver PPD < 0,00.
14.20 Será eliminado e não terá classificação alguma no processo seletivo o candidato que
obtiver pontuação final na prova discursiva (PPD) inferior a 8,0 (oito) pontos, ou seja, PPD
< 8,00.
15 DO CURSO DE FORMAÇÃO
15.1 O curso de formação profissional terá caráter eliminatório e classificatório, com
regulamentação dispostas no projeto do curso, nas normas próprias da Secretaria de Estado
de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal e do IADES.
15.2 A convocação dos candidatos classificados para matrícula no curso de formação
profissional será feita mediante edital específico a ser publicado no Diário Oficial do
Distrito Federal.
15.3 O candidato que não efetivar a sua matrícula no curso de formação profissional, na
forma e no período definidos no edital de convocação, será considerado ausente e,
consequentemente, eliminado do concurso público.
15.4 Visando ao preenchimento das vagas existentes para o curso de formação profissional,
poderá haver uma 2ª (segunda) chamada para matrícula no curso, na qual será(ão)
convocado(s) o(s) candidato(s) na(s) posição(ões) seguinte(s) e na exata quantidade de
ausentes por cargo/especialidade, respeitadas as quantidades máximas indicadas no subitem
19.5.4.
15.4.1 Em conformidade com o artigo 7º da Lei Distrital nº 5.226/2013, o candidato
matriculado no curso de formação profissional percebe, a título de ajuda financeira, 50%
(cinquenta por cento) do vencimento básico fixado para o padrão inicial do cargo, até a data
de desligamento do curso de formação profissional. No caso de ser ocupante de cargo
efetivo na administração direta, autárquica ou fundacional dos Poderes Legislativo ou
Executivo do Distrito Federal, o candidato fica afastado durante o curso de formação
profissional, sendo-lhe facultado optar pela percepção da remuneração ou subsídio do cargo
efetivo, mantida a filiação previdenciária.
15.5 O candidato deverá apresentar, em arquivo digital, o seu curriculum vitae em
conformidade com o modelo Lattes/CNPq, quando convocado para a matrícula no curso de
formação profissional.
15.6 O curso de formação profissional terá a carga horária equivalente a 120 (cento e vinte)
horas/aula. As aulas deverão ocorrer de segunda-feira a sexta-feira, nos turnos matutino e
vespertino, podendo, ainda, a critério exclusivo da Secretaria de Estado de Proteção da
Ordem Urbanística do Distrito Federal e do IADES se estender aos sábados, domingos,
feriados e no período noturno.
15.7 Será considerado eliminado do curso de formação profissional e, consequentemente,
do concurso público o candidato que:

a) deixar de efetuar a matrícula no período estipulado em edital específico;
b) deixar de comparecer ou se afastar por qualquer motivo do curso de formação
profissional;
c) for desligado do curso de formação profissional por descumprir normas disciplinares e de
presença mínima, que estarão contidas no edital específico de convocação para a etapa;
d) não satisfizer aos demais requisitos legais, regulamentares, regimentais e editalícios; e
e) auferir nota inferior a 60% (sessenta por cento) da pontuação máxima definida para esta
etapa, ou seja, nota inferior a 6,00 (seis) pontos.
15.8 A reprovação no curso de formação profissional implicará a eliminação do candidato
no concurso público.
15.9 A pontuação final da prova de verificação de aprendizagem do curso de formação
profissional será de, no máximo, 10,00 (dez) pontos.
15.10 Demais informações a respeito do curso de formação profissional constarão de edital
específico de convocação para essa etapa.
16 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E DE CLASSIFICAÇÃO
16.1 A pontuação final de cada candidato na prova objetiva será obtida pela multiplicação
da quantidade de questões acertadas, conforme o gabarito oficial definitivo, pelo valor de
cada questão.
16.2 O candidato eliminado na forma do subitem 13.3 deste Edital não terá classificação
nenhuma no concurso público.
16.3 Os candidatos não eliminados neste Edital serão ordenados de acordo com os valores
decrescentes da pontuação final.
16.4 PARA O CARGO DE AUDITOR DE ATIVIDADES URBANAS
16.4.1 Com base na lista organizada na forma do subitem 16.3 deste Edital, serão avaliadas
as provas discursivas dos candidatos ao cargo de Auditor de Atividades Urbanas aprovados
na prova objetiva e classificados até as posições limite a seguir indicadas, observados os
empates na última posição.

Código
Área de
Especialização

Ampla
Concorrência

Pessoas com
Deficiência – (PcD)

Negros e
Negras

Hipossuficientes

101
Vigilância
Sanitária

Até a 348ª
posição

Até a 135ª posição
Até a 135ª
posição

Até a 69ª
posição

16.4.1.1 Caso haja posições não preenchidas por candidatos que se declararam com pessoa
com deficiência, hipossuficiente ou por candidatos negros, estas serão remanejadas para a
listagem geral.
16.4.1.2 Não serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos não classificados na
forma do subitem 16.4.
16.4.2 Será eliminado e não terá classificação nenhuma no concurso público o candidato ao
cargo de Auditor de Atividades Urbanas que obtiver nota na prova discursiva inferior a
40% (quarenta) da pontuação máxima para esta etapa, ou seja, 8,00 (oito) pontos.
16.4.3 Os candidatos ao cargo de Auditor de Atividades Urbanas não eliminados na forma
do subitem 16.4.2 deste Edital serão ordenados de acordo com os valores decrescentes da
soma da pontuação final na prova objetiva com a pontuação final na prova discursiva.
16.4.5 Os candidatos ao cargo de Auditor de Atividades Urbanas aprovados em todas as
etapas do concurso público serão ordenados de acordo com os valores decrescentes da soma
das pontuações finais obtidas na prova objetiva e na prova discursiva.
16.4.4 Com base na lista organizada na forma do subitem 16.4.5 deste edital, serão
convocados para a matrícula no curso de formação profissional os candidatos ao cargo de
Auditor de Atividades Urbanas aprovados nas provas objetiva e discursiva e classificados
até as posições-limite a seguir indicadas. Em caso de empate na última posição, serão
aplicados os critérios de desempate indicados no item 17.

Código
Área de
Especialização

Ampla
Concorrência

Pessoas com
Deficiência – (PcD)

Negros e
Negras

Hipossuficientes

101
Vigilância
Sanitária

Até a 116ª
posição

Até a 45 ª posição
Até a 45ª
posição

Até a 23ª
posição

16.5 PARA O CARGO DE CARGO DE AUDITOR FISCAL DE ATIVIDADES
URBANAS
16.5.1 Com base na lista organizada na forma do subitem 16.3 deste Edital, serão avaliadas
as provas discursivas dos candidatos ao cargo de Auditor Fiscal de Atividades Urbanas
aprovados na prova objetiva e classificados até as posições limite a seguir indicadas,
observados os empates na última posição.

Código
Área de
Especialização

Ampla
Concorrência

Pessoas com
Deficiência –
(PcD)

Negros e
Negras

Hipossuficientes

102
Obras, Edificações e
Urbanismo

Até a 315ª
posição

Até a 126ª posição
Até a 126ª
posição

Até a 63ª
posição

103
Atividades
Econômicas e
Urbanas

Até a 315ª
posição

Até a 126ª posição
Até a 126ª
posição

Até a 63ª
posição

104 Transporte
Até a 90ª
posição

Até a 36ª posição
Até a 36ª
posição

Até a 18ª
posição

105 Controle Ambiental
Até a 90ª
posição

Até a 36ª posição
Até a 36 ª
posição

Até a 18ª
posição
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16.5.1.1 Caso haja posições não preenchidas por candidatos que se declararam com pessoa
com deficiência, hipossuficiente ou por candidatos negros, estas serão remanejadas para a
listagem geral.
16.5.1.2 Não serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos não classificados na
forma do subitem 16.5.
16.5.2 Será eliminado e não terá classificação nenhuma no concurso público o candidato ao
cargo de Auditor Fiscal de Atividades Urbanas que obtiver nota na prova discursiva inferior
a 40% (quarenta) da pontuação máxima para esta etapa, ou seja, 8,00 (oito) pontos.
16.5.3 Os candidatos ao cargo de Auditor Fiscal de Atividades Urbanas não eliminados na
forma do subitem 16.5.2 deste Edital serão ordenados de acordo com os valores
decrescentes da soma da pontuação final na prova objetiva com a pontuação final na prova
discursiva.
16.5.5 Os candidatos ao cargo de Auditor Fiscal de Atividades Urbanas aprovados em todas
as etapas do concurso público serão ordenados de acordo com os valores decrescentes da
soma das pontuações finais obtidas na prova objetiva e na prova discursiva.
16.5.4 Com base na lista organizada na forma do subitem 16.5.5 deste edital, serão
convocados para a matrícula no curso de formação profissional os candidatos ao cargo de
Auditor Fiscal de Atividades Urbanas aprovados nas provas objetiva e discursiva e
classificados até as posições-limite a seguir indicadas. Em caso de empate na última
posição, serão aplicados os critérios de desempate indicados no item 17 deste edital.

Código
Área de
Especialização

Ampla
Concorrência

Pessoas com
Deficiência –
(PcD)

Negros e
Negras

Hipossuficientes

102
Obras, Edificações e
Urbanismo

Até a 105ª
posição

Até a 42ª posição
Até a 42ª
posição

Até a 21ª
posição

103
Atividades
Econômicas e
Urbanas

Até a 105ª
posição

Até a 42ª posição
Até a 42ª
posição

Até a 21ª
posição

104 Transporte
Até a 30ª
posição

Até a 12ª posição
Até a 12ª
posição

Até a 6ª posição

105 Controle Ambiental
Até a 30ª
posição

Até a 12ª posição
Até a 12ª
posição

Até a 6ª posição

16.6 ORIENTAÇÕES GERAIS ACERCA DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E DE
CLASSIFICAÇÃO
16.6.1 Após o cálculo da nota final no concurso público e aplicados os critérios de
desempate constantes do item 17 deste Edital, os candidatos serão listados em ordem de
classificação por cargo/especialidade, de acordo com os valores decrescentes das notas
finais no concurso público.
16.6.2 As listas organizadas na forma dos subitens 16.4.1 e 16.5.5 representam a
classificação final dos candidatos no concurso público, processados os critérios de
desempate indicados no item 17 a seguir.
16.6.3 O edital de resultado final no concurso público contemplará a relação dos candidatos
aprovados, ordenados por classificação por cargo/especialidade.
16.6.4 Todos os cálculos citados neste Edital serão considerados até a segunda casa
decimal, arredondando-se o número para cima, se o algarismo da terceira casa decimal for
igual ou superior a 5 (cinco).
17 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
17.1 No caso de igualdade de pontuação na classificação final terá preferência o candidato
que, na seguinte ordem:
a) tiver idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de inscrição neste processo
seletivo, conforme art. 27, parágrafo único, da Lei nº10.741, de 1º de outubro de 2003
(Estatuto do Idoso);
b) acertar o maior número de questões de conhecimentos específicos;
c) acertar o maior número de questões de conhecimentos básicos;
d) acertar o maior número de questões de Língua Portuguesa;
e) maior pontuação na prova discursiva, quando houver;
f) tiver exercido a função de jurado (conforme o art. 440 do Código de Processo Penal).
17.2 Os candidatos a que se refere a alínea “f” do subitem 17.1 deste Edital serão
convocados, antes do resultado final do concurso, para a entrega da documentação que
comprovará o exercício da função de jurado.
17.3 Para fins de comprovação da função citada no subitem 17.2 deste Edital, serão aceitas
certidões, declarações, atestados ou outros documentos públicos emitidos pelos Tribunais
de Justiça Estaduais e Regionais Federais do País, relativos ao exercício da função de
jurado a partir de 10 de agosto de 2008 (data da entrada em vigor da Lei Federal nº
11.689/2008), nos termos do art. 440 do CPP.
18 DOS RECURSOS
18.1 O gabarito preliminar da prova objetiva será divulgado, no endereço eletrônico
http://www.iades.com.br, após as 22h (vinte e duas horas) do dia de sua aplicação.
18.2 O candidato que desejar interpor recurso contra o gabarito preliminar da prova
objetiva, contra o resultado preliminar da prova discursiva, contra o resultado preliminar do
curso de formação, ou contra o resultado preliminar do concurso público, disporá de até 5
(cinco) dias úteis para fazê-lo, a contar do dia subsequente ao da sua divulgação no
endereço eletrônico http://www.iades.com.br ou no Diário Oficial do Distrito Federal.

18.2.1 Os recursos contra os resultados preliminares deverão ser interpostos online, por
meio do Ambiente do Candidato no endereço eletrônico http://www.iades.com.br.

18.3 Não serão aceitos recursos diferentes do estabelecido nos subitens 18.2 e 18.2.1
deste Edital e(ou) enviados fora dos prazos estipulados neste e nos demais editais. Não
serão aceitos recursos enviados via postal.

18.4 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito e preencher
devidamente todos os campos solicitados no(s) formulário(s) de recursos
disponibilizados pelo IADES. Recursos incompletos, inconsistentes, intempestivos, em
formulário diferente do exigido e(ou) fora das especificações estabelecidas neste edital e
em outros editais serão considerados não conhecidos e(ou) serão indeferidos.

18.5 O recurso não poderá conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra
ou marca que o identifique, sob pena de ser preliminarmente indeferido.

18.6 Não será aceita documentação complementar durante o período de recurso.

18.7 Em nenhuma hipótese, será aceito pedido de revisão de recurso, tampouco recurso
de recurso ou recurso contra o(s) gabarito(s) e(ou) resultado(s) oficial(is) definitivo(s).

18.8 Recurso cujo teor desrespeite a Banca Examinadora será preliminarmente
indeferido. Recursos com argumentação idêntica à argumentação constante de outro(s)
recurso(s) não serão apreciados.

18.9 A resposta do recurso do candidato será disponibilizada no endereço eletrônico
http://www.iades.com.br, pelo prazo de 3 (três) meses a contar da data de sua divulgação.
Não serão encaminhadas respostas individuais aos candidatos.

18.10 Após o prazo determinado no subitem anterior, não serão aceitos pedidos de
disponibilização da resposta do recurso indeferido.

18.11 Todos os recursos serão analisados, e as justificativas das alterações/anulações do
gabarito oficial preliminar da prova objetiva serão divulgadas, no endereço eletrônico
http://www.iades.com.br, na mesma data de divulgação do gabarito oficial definitivo.

18.12 A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em
suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.

19 DO RESULTADO FINAL

19.1 O resultado final no concurso público será homologado pela Secretaria de Estado de
Planejamento, Orçamento e Administração do Distrito Federal e publicado na forma de
extrato no Diário Oficial do Distrito Federal e divulgado na internet, no endereço
eletrônico http://www.iades.com.br, na data provável de 18 de agosto de 2023.

20 DA NOMEAÇÃO

20.1 A nomeação do candidato ficará condicionada à classificação em todas as etapas e
avaliações do concurso público.

20.1.1 Em cumprimento ao disposto no artigo 10, inciso II, da Lei nº 4.949/2012, as
nomeações relativas ao concurso de que trata este edital obedecerão aos seguintes prazos,
que poderão ser modificados, a qualquer tempo, para adaptar-se às condições econômicas
e financeiras da Administração, contados da homologação do resultado final do certame:

a) no mínimo 25% das vagas previstas neste edital serão preenchidas em até 12 meses;

b) o restante das vagas previstas neste edital será preenchido em até dois anos.

20.1.2 A presente previsão poderá ser modificada a qualquer tempo, podendo adaptar-se
às condições econômicas e financeiras da Administração, se assim for necessário.

20.3 A nomeação será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, sendo de inteira
responsabilidade do candidato o acompanhamento dos editais de convocação que serão
publicados.

20.4 A posse será dada no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados da
publicação do ato de nomeação. O exercício do servidor empossado ocorrerá no prazo de
5 (cinco) dias úteis contados da posse.

20.4.1 A contagem dos prazos é feita excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do
vencimento (inciso I, art. 280 da Lei Complementar n° 840/2011).

20.4.2 As informações dispostas neste Edital estão de acordo com o Novo Regime
Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Distrito Federal, das Autarquias e das
Fundações Públicas Distritais Lei Complementar n° 840/2011.
20.5 O candidato que deixar de comparecer no prazo fixado no edital de nomeação será
considerado como desistente.
20.6 O não atendimento aos requisitos básicos exigidos ou a inobservância a quaisquer
normas e determinações referentes ao concurso público implicará, em caráter irrecorrível,
a eliminação sumária do candidato, independentemente dos resultados obtidos no
certame.
21 DA CENTRAL DE ATENDIMENTO AO CANDIDATO (CAC-IADES)
21.1 Durante todo o período de realização do certame, a Central de Atendimento ao
Candidato do IADES (CAC-IADES) funcionará no SIBS Quadra 1 Conjunto A Lote 5 –
Setor de Indústrias Bernardo Sayão – Núcleo Bandeirante – Brasília – DF – CEP 71.736-
101, em dias úteis e no horário compreendido entre 10h (dez horas) e 16h (dezesseis
horas).
21.2 A CAC- IADES disponibiliza atendimento para entrega e protocolo de documentos
e solicitações, protocolo de recursos administrativos e pedagógicos, esclarecimento de
dúvidas e apoio às inscrições.
21.3 O candidato poderá obter informações, manter contato ou relatar fatos ocorridos
referentes ao concurso público na CAC-IADES por intermédio do telefone (61) 3574-
7200 e(ou) via mensagens eletrônicas para o e-mail concursoaatub@iades.com.br.
21.4 Documentos e solicitações poderão ser encaminhados via postal (SEDEX), para o
IADES - Concurso Público AATUB/DF, Caixa Postal 15.920, CEP 71.070-640, Guará II -
Brasília/DF, a exceção dos recursos e documentação diretamente relacionada às fases do
presente concurso público.
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21.5 Não serão dadas, por telefone, informações a respeito de datas, locais e horários de
realização das provas e demais etapas do concurso público. O candidato deverá observar
rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados no endereço eletrônico
http://www.iades.com.br e(ou) na forma do subitem 22.2.
22 DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o concurso público
contidas nos comunicados, neste Edital e em outros a serem publicados.
22.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos,
editais e comunicados referentes a este concurso público publicados no Diário Oficial do
Distrito Federal e(ou) divulgados na página de acompanhamento do concurso público, no
endereço eletrônico http://www.iades.com.br.
22.3 O prazo de validade do concurso público será de 2 (dois) anos, contado a partir da data
de publicação da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, uma única vez,
por igual período.
22.4 As despesas decorrentes da participação em todas as etapas e dos procedimentos do
concurso público de que trata este Edital correrão por conta dos candidatos, inclusive as de
apresentação para posse no cargo.
22.5 O não atendimento aos requisitos básicos exigidos ou a inobservância a quaisquer
normas e determinações referentes ao concurso público implicará, em caráter irrecorrível, a
eliminação sumária do candidato independentemente dos resultados obtidos no concurso
público.
22.6 A aprovação e a classificação de candidatos em número excedente ao número de vagas
estabelecido neste Edital, não garante ao candidato o direito à admissão, limitada ao prazo
de validade do presente concurso público e observada rigorosamente a ordem de
classificação dos candidatos. Os candidatos aprovados no certame serão convocados por
meio de publicações no Diário Oficial do Distrito Federal.
22.7 O candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais perante o IADES enquanto
estiver participando do concurso público, por meio de requerimento a ser enviado à CAC-
IADES, e perante a Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Administração do
Distrito Federal após homologação de resultado desde que aprovados, mediante envio de e-
mail ao endereço eletrônico dicon@economia.df.gov.br, a qualquer momento. São de
exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização de seus
dados pessoais.
22.8 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão ser feitas por meio de
edital de retificação.
22.9 A legislação indicada nos conteúdos programáticos expressos no Anexo I – Conteúdo
Programático do presente Edital Normativo se refere às redações vigentes quando da
publicação do presente Edital. As alterações de legislação com entrada em vigor antes da
data de publicação deste Edital serão objeto de avaliação, ainda que não mencionadas nos
objetos de avaliação constantes nos conteúdos programáticos.
22.10 A legislação e demais normas relacionadas aos conteúdos programáticos expressos
no Anexo I – Conteúdo Programático são partes integrantes do objeto de avaliação, mesmo
que não explicitadas, em conformidade com as redações vigentes quando da publicação do
presente Edital.
22.11 No momento da inscrição, o candidato deverá assinalar a concordância com os
termos que constam neste Edital, bem como declarar que aceita que os seus dados pessoais,
sensíveis ou não, sejam tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva execução do
concurso público, com a aplicação dos critérios de avaliação e seleção, autorizando
expressamente a divulgação de seus nomes, números de inscrição e notas, em observância
aos princípios da publicidade e da transparência que regem a Administração Pública e nos
termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
22.12 Os casos omissos serão resolvidos pelo IADES e pela Secretaria de Estado de
Planejamento, Orçamento e Administração do Distrito Federal.
 

ANEXO I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
 
1. CONHECIMENTOS GERAIS - PARA TODOS OS CARGOS
1.1 Língua Portuguesa e Redação Oficial. 1 Compreensão e interpretação de textos de
gêneros variados. 2 Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. 3 Domínio da ortografia
oficial. 4 Domínio dos mecanismos de coesão textual. 4.1 Emprego de elementos de
referenciação, substituição e repetição, de conectores e de outros elementos de
sequenciação textual.4.2 Emprego de tempos e modos verbais. 5 Domínio da estrutura
morfossintática do período. 5.1 Emprego das classes de palavras. 5.2 Relações de
coordenação entre orações e entre termos da oração. 5.3 Relações de subordinação entre
orações e entre termos da oração. 5.4 Emprego dos sinais de pontuação. 5.5 Concordância
verbal e nominal. 5.6 Regência verbal e nominal. 5.7 Emprego do sinal indicativo de crase.
5.8 Colocação dos pronomes átonos. 6 Reescrita de frases e parágrafos do texto. 6.1
Significação das palavras. 6.2 Substituição de palavras ou de trechos de texto. 6.3
Reorganização da estrutura de orações e de períodos do texto. 6.4 Reescrita de textos de
diferentes gêneros e níveis de formalidade. 7 Correspondência oficial (conforme Manual de
Redação da Presidência da República). 7.1 Aspectos gerais da redação oficial. 7.2
Finalidade dos expedientes oficiais. 7.3 Adequação da linguagem ao tipo de documento. 7.4
Adequação do formato do texto ao gênero.
1.2 Realidade étnica, social, histórica, geográfica, cultural, política, econômica e de direitos
humanos do DF e da RIDE. 1 Realidade étnica, social, histórica, geográfica, cultural,
política e econômica do Distrito Federal e da Região Integrada de Desenvolvimento do
Distrito Federal e Entorno (RIDE), instituída pela Lei Complementar no 94/1998 e suas
alterações. 2 II Plano Distrital De Política Para Mulheres (2020 – 2023), disponível em:
<https://www.mulher.df.gov.br/pdpm/>.

1.3 Sistema Eletrônico de Informações – SEI. 1 Decreto Distrital nº 36.756/2015 e suas
alterações (Sistema Eletrônico de Informações – SEI). 2 Manual do SEI (disponível em:
<https://portalsei.df.gov.br/category/sobre-o-sei/manuais/). 2.1 Visão Geral. 2.1.1 O
que é o SEI? 2.1.2 Gestão por Processo e por Desempenho. 2.1.3 Boas Práticas de
Utilização do Sistema. 2.1.4 Vídeos Tutoriais. 2.2 Iniciando Operações no SEI. 2.2.1
Acesso ao Sistema. 2.2.2 Barra de Ferramentas. 2.2.3 Menu Principal. 2.2.4 Tela
“Controle de Processos”. 2.2.5 Tela do Processo. 2.2.6 Base de Conhecimento. 2.2.7
Tela do Documento. 2.2.8 Restrição de Acesso. 2.3 Operações Básicas com Processos.
2.3.1 Árvore de Documentos do Processo. 2.3.2 Iniciar Processo. 2.3.3 Tipos de
Processo. 2.3.4 Processos com Restrição de Acesso. 2.3.5 Concluir Processos. 2.3.6
Reabrir Processos. 3.7 Excluir Processos. 2.3.8 Gerar PDF do Processo. 2.3.9 Gerar Zip
do processo. 2.4 Trabalho Colaborativo. 2.4.1 Receber Processos na Unidade. 2.4.2
Atribuir Processos a um Usuário. 2.4.3 Enviar Processos para outra Unidade. 2.4.4
Grupos de Envio. 2.4.5 Controle de Prazos. 2.4.6 Inserir Anotações. 2.4.7 Ciência. 2.5
Relações entre Informações. 2.5.1 Sobrestar Processo. 2.5.2 Relacionar Processos. 2.5.3
Anexar Processos. 2.6 Recuperando Informações. 2.6.1 Verificar o Histórico de
Modificações. 2.6.2 Acrescentar Informações ao Histórico. 2.6.3 Acompanhamento
Especial. 2.6.4 Blocos Internos. 2.6.5 Métodos de Pesquisa. 2.6.6 Medições de
Desempenho. 2.7 Operações Básicas com Documentos. 2.7.1 Incluir Documentos. 2.7.2
Documentos Gerados no Sistema. 2.7.3 Editar Documentos. 2.7.3.1 Incluir Imagens.
2.7.3.2 Referenciar Documentos ou Processos. 2.7.4 Versões. 2.7.5 Textos Padrão. 2.7.6
Modelos de Documentos. 2.7.7 Publicar Documentos. 2.7.8 Documentos Externos.
2.7.8.1 Orientações para digitalização. 2.7.9 Excluir Documentos. 2.7.10 Cancelar
Documento. 2.8 Assinaturas. 2.8.1 Restrição à Visualização de Minutas. 2.8.2 Bloco de
Reunião. 2.8.3 Assinatura de Documento Interno. 2.8.4 Assinatura de Documento
Externo. 2.8.5 Credenciais de Assinatura. 2.8.6 Assinaturas por Usuários de outras
Unidades. 2.8.7 Assinar Documentos em Bloco de Assinatura. 2.9 Copiando e Movendo
Informações. 2.9.1 Duplicar Processo. 2.9.2 Mover Documentos Externos. 2.9.3 Alterar
a Ordem dos Documentos. 2.10 Usuários Externos. 2.10.1 Interface com Usuários
Externos. 2.10.2 Enviar E-mails. 2.10.3 Grupos de E-mail. 2.10.4 Acesso Externo.
2.10.5 Assinatura por Usuário Externo. 2.11 Arquivamento. 2.11.1 Arquivamento e
Contagem de Temporalidade.2.11.2 Solicitar Desarquivamento.
1.4 Lei Orgânica do Distrito Federal e Lei Complementar n° 840/2011 (Regime Jurídico
dos Servidores do Distrito Federal). 1 Lei Orgânica do Distrito Federal. 1.1 Fundamentos
da Organização dos Poderes e do Distrito Federal. 1.2 Organização do Distrito Federal.
1.3 Organização Administrativa do Distrito Federal. 2 Lei Complementar nº 840/2011 e
(Regime Jurídico dos servidores públicos civis do Distrito Federal, das autarquias e das
fundações públicas distritais), todos os capítulos, títulos e dispositivos legais.
2.1 Noções de Direito Administrativo: 1 Estado, governo e administração pública:
conceitos; elementos; poderes; organização; natureza; fins; princípios. 2 Organização
administrativa do Estado: administração direta e indireta. 3 Agentes públicos: espécies e
classificação, poderes, deveres e prerrogativas, cargo, emprego e função públicos. 3.1
Sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade administrativa (Lei
Federal n° 8.429/1992). 4 Lei de licitações e contratos administrativos (Lei Federal n°
14.133/2021). 5 Poderes administrativos: poderes hierárquico, disciplinar e
regulamentar; poder de polícia; uso e abuso do poder. 6. Atos administrativos: conceitos,
requisitos, atributos, classificação, espécies e invalidação. 7 Controle e
responsabilização da administração: controles administrativo, judicial e legislativo;
responsabilidade civil do Estado.
2.2 Noções de Direito Constitucional. 1 Noções de Direito Constitucional. 1.1 Poder
Constituinte. 1.2 Supremacia da Constituição e controle de constitucionalidade. 1.3
Direitos e garantias fundamentais. 1.4 A organização do Estado Brasileiro. 1.5 As
competências constitucionais dos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. 1.6 A
defesa do Estado e das Instituições. 1.7 Ordem Econômica e Financeira. 1.8 Ordem
Social. 1.9 Princípios da legalidade e da isonomia.
3. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS POR ESPECIALIDADES:
3.1 VIGILÂNCIA SANITÁRIA (CÓDIGO 101).
Políticas públicas de saúde. 1 Constituição Federal, do artigo 196 ao artigo 200. 2
Lei no 8.080/1990 e suas alterações – Dispõe sobre as condições para a promoção,
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços
correspondentes e dá outras providências. 3 Decreto no 7.508/2011 e suas alterações
– Regulamenta a Lei no 8.080/1990, para dispor sobre a organização do Sistema
Único de Saúde – SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a
articulação interfederativa, e dá outras providências. 4 Organização e funcionamento
do Sistema Único de Saúde – SUS. 5 Lei no 8.142/1990 – Dispõe sobre a
participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá
outras providências. 6 Lei Orgânica do DF - Capítulo II - da Saúde, do artigo 204 ao
artigo 216. 7 Principais doenças que afetam a população brasileira: caracterização,
prevenção e profilaxia. Noções de vigilância sanitária e saúde pública. 1 Evolução
da vigilância sanitária no Brasil. 2 Vigilância Sanitária. 2.1 Conceitos. 2.2 Áreas de
abrangência. 2.3 Funções. 3 Lei no 9.782/1999 e suas alterações – Define o Sistema
Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária e
dá outras providências. 4 Instrumentos de ação da vigilância sanitária. 5 Lei no
6.360/1976 e suas alterações – Dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam
sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos,
cosméticos, saneantes e outros produtos, e dá outras providências. 6 Decreto nº
8.077/2013 e suas alterações – Regulamenta a Lei no 6.360/1976, que submete ao
Sistema de Vigilância Sanitária os medicamentos, insumos farmacêuticos, drogas,
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correlatos, cosméticos, produtos de higiene, saneantes e outros. 7 Lei no 5.991/1973 e
suas alterações – Dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas,
medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras providências. 8 Decreto
nº 74.170/1974 e suas alterações – Regulamenta a Lei nº 5.991/1973, que dispõe sobre o
controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e
correlatos. 3. Legislação sanitária. 1 Auditoria de produto, processo e qualidade. 2 Boas
práticas (indústria, manipulação) alimentos (Resolução RDC nº 275/2002-ANVISA-MS e
Resolução RDC nº 216/2004-ANVISA-MS). 3 Boas Práticas de dispensação de
medicamentos (Lei no 5991/1973, Resolução RDC nº 44/2009-ANVISA-MS). 4 Boas
Práticas de Serviços de Saúde (Resolução RDC nº 63/2011). 5 Boas Práticas de
Fabricação, Manipulação, Importação, Distribuição, Armazenagem e Transporte de
Medicamentos, saneantes, cosméticos e produtos para saúde (Lei no 6360/1976, Decreto
no 8077/2013, e Resoluções RDC 67/2007, RDC 430/2020, RDC 301/2019, RDC
665/2022 - ANVISA/MS). 6 Controle de medicamentos e substâncias entorpecentes,
psicoativas e antimicrobianos (Portaria no 344/1998-SVS/MS, Resolução RDC nº
22/2014-ANVISA-MS e Resolução RDC n º 471/2021-ANVISA-MS). 7 Controle e
gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (Resolução RDC nº 222/2018-
ANVISA-MS). 8 Projeto Básico de Arquitetura de Estabelecimentos de Saúde
(Resolução RDC nº 51/2011-ANVISA-MS e Resolução RDC nº 50/2002-ANVISA-MS).
9 Rotulagem e propaganda de produtos de interesse para a saúde (alimentos,
medicamentos, cosméticos, produtos para saúde – Decreto-Lei no 986/1969 e Lei nº
6.360/1976. 10 Classificação e gerenciamento de riscos sanitário e análise de pontos
críticos de controle. 11 Funcionamento de laboratórios clínicos - Resolução RDC nº
302/2005-ANVISA-MS). 12 Funcionamento de empresas desinsetização e desratização -
controle de pragas e vetores urbanos (Resolução RDC nº 52/2009). 13. Radiação
ionizante – Resolução RDC nº 330/2019-ANVISA-MS. 14 Saúde do trabalhador,
condições de higiene e conforto nos locais de trabalho - Portaria no 1.066/2019 -
Ministério da Economia/Secretaria Especial de Previdência e Trabalho. 15 Biossegurança
NR 32/2005 - Ministério do Trabalho. 16 Tabagismo – Lei nº 9.294/1996. 16 Segurança
do paciente – Resolução RDC nº 36/2013 – ANVISA MS. 17 Farmacovigilância:
conceitos, avaliação e compreensão. 18 Hemovigilância: conceitos, avaliação e
compreensão. 19 Biovigilância - Conceitos, avaliação e compreensão 20.
Tecnovigilância: conceitos, avaliação e compreensão. 20 Autorizações para localização e
funcionamento de atividades econômicas (Lei Distrital nº 5.547/205 e Decreto Distrital
nº 36.948/205). 21 Classificação do grau de risco para as atividades econômicas sujeitas
à vigilância sanitária, para fins de licenciamento, (Resolução RDC nº 418/2020-
ANVISA-MS, Resolução GCSIM nº 62/2020 e suas alterações). 22 Processo
Administrativo Sanitário - Lei no 6.437/1977 e suas alterações – Configura infrações à
legislação sanitária federal, estabelece as sanções respectivas, e dá outras providências.
23 Declaração de Direitos de Liberdade Econômica, garantias de livre mercado (Lei no
13.874/2019).
3.2. OBRAS EDIFICAÇÕES E URBANISMO (CÓDIGO 102)
1. Direito Urbanístico. 1.1 Direito Internacional Urbanístico. 1.2 Licenciamento
Ambiental e Avaliação de Risco. 1.3 Patrimônio Cultural Material. 1.4 Regulação
Fundiária. 2. Obras, Edificações e Urbanismo. 3. Código de Obras e Edificações do
Distrito Federal. 3.1 Lei Distrital no 6.138/2018. 3.2 Decreto Distrital no 43.056/2022. 4.
Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal. 4.1 Lei Distrital no
353/1992. 4.2 Decreto Distrital no 14.932/1993. 5. Uso e Ocupação do Solo do Distrito
Federal. 5.1 Lei Complementar Distrital no 948/2019. 5.2 Lei Complementar Distrital no
1.007/2022. 6. Normas Técnicas de Acessibilidade. 6.1 NBR 9050:2020. NBR
16537:2016 v.2018. 7. Legislação Aplicada à Obras, Edificações e Urbanismo. 8. Projeto
de Arquitetura e Projeto de Urbanismo. 9. Noções de Topografia. 10. Noções de Desenho
Universal.
3.3. ATIVIDADES ECONÔMICAS E URBANAS (CÓDIGO 103)
1. Direito Tributário. 1.1 Sistema tributário nacional. 1.2 Objeto do direito tributário. 1.3
Parafiscalidade. 1.4 Princípios constitucionais tributários. 1.5 Limitações ao poder de
tributar. 1.6 Impostos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 1.7
Obrigação tributária. 1.8 Hipótese de incidência. 1.9 Sujeitos ativo e passivo. 1.10
Responsabilidade tributária. 1.11 Tributos em espécie. 2. Processo Administrativo Fiscal.
2.1. Lei Distrital no 4.567/2011. 3. Código Tributário Nacional e Código Tributário do
Distrito Federal. 3.1 Lei no 5.172/1966. 3.2 Lei Complementar Distrital no 959/2019. 4.
Legislação aplicada. 4.1 Lei Distrital no 5.547 e Decreto Distrital no 36.948. 4.2 Lei
Distrital no 6.725/2020. 4.3. Decreto Distrital no 17.079/1995. 4.4. Lei Distrital no
4.257/2008 e Decreto Distrital no 38.555/2017. 4.5 Lei Distrital no 6.190/2018 e Decreto
Distrital no 39.769/2019. 4.6 Lei Distrital no 5.281/2013 e Decreto Distrital no
38.695/2017. 4.7 Lei Distrital no 3.035/2002, Lei Distrital no 3.036/2002 e Decreto
Distrital no 29.413/2008. 4.8 Lei Distrital no 5.627 e Decreto Distrital no 37.874.
3.4 TRANSPORTE (104)
Administração Geral. 1 Processo administrativo. 1.1 Funções de administração. 1.1.1
Planejamento, organização, direção e controle. 1.2 Processo de planejamento. 1.2.1
Planejamento estratégico. 1.2.1.1 Visão, missão e análise SWOT, matriz GUT e
ferramenta 5W2H. 1.2.2 Planejamento tático. 1.2.3 Planejamento operacional. 1.2
Direção. 1.2.1 Motivação e liderança. 1.2.2 Comunicação. 1.2.3 Descentralização e
delegação. 1.3 Controle. 1.3.1 Características. 1.3.2 Tipos, vantagens e desvantagens. 2 O
ciclo do planejamento em organizações (PDCA). 3 Processo decisório e resolução de
problemas. 4 Noções básicas de gerência e gestão de organizações e de pessoas. 5
Eficiência e funcionamento de grupos. 5.1 O indivíduo na organização: papéis e
interações. 5.2 Trabalho em equipe. 5.3 Equipes de trabalho. 6 Responsabilidade,
coordenação, autoridade, poder e delegação. 7 Compromisso com a qualidade nos

serviços prestados. 8 Gestão da qualidade e modelo de excelência gerencial. 8.1 Ferramentas
de gestão da qualidade. 9 BPM (Business Process Management). Administração Pública: 1
Administração Pública do modelo racional-legal ao paradigma pós-burocrático; o Estado
oligárquico e patrimonial, o Estado autoritário e burocrático, o Estado do bem-estar, o Estado
regulador. 2 Transparência da administração pública; controle social e cidadania;
accountability. 3 Processo de formulação e desenvolvimento de políticas. 3.1 Construção de
agendas, formulação de políticas, implementação de políticas. 4 As políticas públicas no
Estado brasileiro contemporâneo; descentralização e democracia; participação, atores sociais e
controle social; gestão local, cidadania e equidade social. 5 Orçamento público. 5.1 Conceito.
5.2 Técnicas orçamentárias. 5.3 Princípios orçamentários. 5.4 Ciclo orçamentário. 5.5
Processo orçamentário. 6 O orçamento público no Brasil. 6.1 Sistema de planejamento e de
orçamento federal. 6.2 Plano plurianual. 6.3 Diretrizes orçamentárias. 6.4 Orçamento anual.
6.5 Sistema e processo de orçamentação. 6.6 Classificações orçamentárias. 6.7 Estrutura
programática. 6.8 Créditos ordinários e adicionais. 7 Programação e execução orçamentária e
financeira. 7.1 Descentralização orçamentária e financeira. 7.2 Acompanhamento da
execução. 8 Receita pública. 8.1 Conceito e classificações. 8.2 Estágios. 8.3 Fontes. 9 Despesa
pública. 9.1 Conceito e classificações. 9.2 Estágios. 10 Lei Complementar nº 101/2000 e suas
alterações (Lei de Responsabilidade Fiscal). Noções de Análise de Dados e Informações e
Estatística: 1 Dado, informação, conhecimento e inteligência. 1.1 Dados estruturados e não
estruturados. 1.2 Dados abertos. 1.3 Coleta, tratamento, armazenamento, integração e
recuperação de dados. 2 Visualização e análise exploratória de dados. 3 Estatística descritiva e
análise exploratória de dados. Distribuição de frequências: absoluta, relativa, acumulada.
Medidas de posição: média, moda, mediana e separatrizes. Medidas de dispersão: desvio-
padrão, variância, coeficiente de variação. Correlação. Histogramas e curvas de frequência.
Diagrama boxplot. Avaliação de outliers. 4 Metodologia e utilização da estatística. 4.1
Variáveis quantitativas e qualitativas. 4.2 Séries estatísticas. 5 Organização e apresentação de
variáveis. 6 Análise de dados categorizados.
Transporte e Mobilidade: 1. Aspectos gerais do transporte urbano de passageiros. 1.1
Transporte urbano e política nacional de mobilidade urbana; infraestrutura física e
aspectos operacionais. 1.2 Aspectos físicos, operacionais, jurídicos, institucionais e
tecnológicos do setor de transporte urbano. 1.3 Interfaces do setor de transportes:
transporte e energia; transporte e meio ambiente; transporte e política urbana e
regional. 1.4 Transporte e cidadania; transporte público e inclusão social; benefícios
tarifários e gratuidades. 1.5 Acessibilidade em transportes e no espaço construído. 2
Aspectos institucionais do transporte. 2.1 Competência da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios: atribuições de cada esfera governamental. 2.2
Principais órgãos integrantes e respectivas funções. 3 Papel do Estado. 3.1 Conceitos
e princípios que regem os serviços públicos; o transporte como serviço público e
como atividade econômica. 4 Direitos dos usuários. 4.1 Benefícios tarifários e
gratuidades. 5 Planejamento estratégico de mobilidade urbana 6. Redes de transporte
urbano. 7 Transporte coletivo urbano. 8 Transporte na Constituição e na Lei
Orgânica do Distrito Federal. 9 Política Nacional de Mobilidade Urbana (Lei Federal
nº 12.587/2012). 10 Plano Diretor de Transporte Urbano e Mobilidade do Distrito
Federal - PDTU/DF (Lei Distrital nº 4.566, de 04 de maio de 2011). Legislação
Federal Aplicada ao Trânsito e ao Transporte: 1 Concessões e permissões (Lei nº
8.987/1995). 2 Política Nacional de Mobilidade Urbana (Lei nº 12.587/2012). 3
Legislação de Trânsito. 3.1 Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/1997). 3.2
Equipamentos obrigatórios para a frota de veículos em circulação (Resolução
CONTRAN nº 912/2022). 4 Inspeção veicular. 4.1 Acessibilidade em veículos de
características urbanas para o transporte coletivo de passageiros (ABNT NBR
14022:2011). 5 Serviço de Transporte Rodoviário Interestadual Semiurbano de
Passageiros. 5.1 Delegação das competências relacionadas à gestão, regulação e
fiscalização do serviço de transporte interestadual semiurbano de passageiros na
Região Integrada de Desenvolvimento Econômico do DF (Convênio de Delegação nº
001/2020 – ANTT). 5.2 Imposição de penalidades referentes ao Serviço de
Transporte Rodoviário Interestadual e Internacional de Passageiros (Resolução
ANTT nº 233, de 25 de junho de 2003). Legislação Distrital Aplicada ao Transporte:
1 Transporte no Distrito Federal (Capítulo V do Título VII da Lei Orgânica do
Distrito Federal). 2 Carreira Auditoria de Atividades Urbanas (Lei Distrital nº
2.706/2001). 3 Transporte Público Coletivo. 3.1 Código Disciplinar Unificado do
Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal – STPC/DF (Lei Distrital
nº 3.106/2002). 3.2 Serviços de transporte público coletivo integrantes do Sistema de
Transporte do Distrito Federal (Lei Distrital nº 4.011/2007). 3.3 Serviço de
Transporte Público Complementar Rural (Decreto Distrital nº 29.735/2008). 3.4
Regulamento do Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal –
STPC/DF (Decreto Distrital nº 30.584/2009). 4 Transporte Individual. 4.1 Serviço de
Táxi no Distrito Federal (Lei Distrital nº 5.323/2014). 4.2 Serviço de Transporte
Individual Privado de Passageiros Baseado em Tecnologia de Comunicação em Rede
no Distrito Federal e seu regulamento (Lei Distrital nº 5.691/2016 e Decreto Distrital
nº 42.011/2021). 5 Serviços Complementares. 5.1 Serviço de Transporte Coletivo
Turístico do Distrito Federal (Decreto Distrital nº 34.936/2014). 5.2 Regulamento do
Serviço de Transporte Coletivo Privado (Decreto Distrital nº 35.873/2014). 6 Tarifa.
6.1 Regulamento do Sistema de Bilhetagem Automática – SBA e da implementação
e operação do Sistema Inteligente de Transportes – SIT (Decreto Distrital nº
38.010/2017). 6.2 Passe Livre Estudantil nas modalidades de transporte público
coletivo (Lei Distrital no 4.462/2010). 7 Inspeção veicular. 7.1 Manual dos Padrões
Técnicos dos Veículos do STPC/DF (aprovado pela Resolução nº 4.741, de 16 de
abril de 2012 – CTPC/DF). 8 Auditoria de transportes. 8.1 Concessão do serviço
básico rodoviário do Sistema de Transporte
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Público Coletivo do Distrito Federal – STPC/DF (Edital de Concorrência nº 1/2011-ST e
seus anexos). 8.2 Exploração publicitária em veículos do STPC/DF (Portaria nº 83/2021 –
SEMOB/DF). 8.3 Procedimento de auditoria operacional de receitas advindas da operação
irregular no STPC/DF (Portaria nº 68, de 24/2015 – SEMOB/DF).
3.5 CONTROLE AMBIENTAL (105)
Representação de paisagens, ecologia, conservação e biodiversidade. 1 Conceitos
introdutórios. 1.1 Fundamentos da cartografia: escala, sistemas de coordenadas,
georreferenciamento, confecção de mapas básicos e bases cartográficas digitais. 1.2
Sistemas de referência em uso e usados no Brasil. 1.3 Tipos de coordenadas e
conversões. 2 Sistemas de geoinformações (SIG). 2.1 Conceitos básicos de SIG (Tipos
de dados, compatibilização e padronização de dados cartográficos, metadados). 3
noções de Geoprocessamento. 4 Ecossistemas brasileiros. 5 Cadeia e teias alimentares.
6 Sucessões ecológicas e Fluxo de energia. 7 Fragmentação, efeito de borda e perda de
biodiversidade. 8 Corredores ecológicos. 9 Introduções indesejadas de animais exóticos
ou alóctones e seus efeitos sobre populações e comunidades em ambientes naturais. 10
Estratégias para conservação da diversidade biológica: hotspots (áreas de alta
biodiversidade) e centros de endemismos. 8 Estratégias de conservação de habitats e de
espécies. 11 Estrutura de populações e manejo sustentável de fauna na natureza e em
semiliberdade. 12 Noções de fitossociologia e fitogeografia. 13 Noções de limnologia.
13.1 Estudos limnológicos. 14 Classificação e taxonomia animal e vegetal. 15 Biomas
brasileiros e fitofisionomias do Cerrado. 16 Fatores biológicos determinantes de riscos
de extinção. 17 Radiação evolutiva (evolução filogenética e filogeografia). 18 Biologia
da conservação CITES. 19 Dendrometria e inventário florestal madeireiro e não
madeireiro. 20 Manejo florestal sustentável. 21 Desmatamento, corte seletivo. Noções
de geologia, geomorfologia, pedologia e mineração. 1 Processos tectônicos. 2 Minerais
e rochas. 3 Intemperismo e erosão. 4 Noções de sedimentologia. 5 Noções de geologia.
6 Processos e riscos geológicos. 7 Relevo e compartimentação geomorfológica. 8
Noções de pedologia. 9 Noções de Mineração 10 Impactos ambientais da mineração.
Noções de recursos hídricos, monitoramento ambiental e aquicultura e pesca. 1 Uso e
gestão de recursos hídricos. 2 Noções de meteorologia e climatologia. 3 Noções de
hidrologia. 4 Manejo e gestão de bacias hidrográficas. 5 Noções de hidráulica
(mecânica dos fluídos). 6 Noções de hidrogeologia 7 Contaminação de solo e águas
subterrâneas. 8 Monitoramento ambiental: conceitos, objetivos e suas aplicações no
monitoramento de solo, ar, água, fauna, flora e ecossistemas. 9 Análise, avaliação e
gerenciamento de riscos. 10 Noções de valoração de danos ao meio ambiente. 11 Áreas
contaminadas. 11.1 Contaminação de corpos hídricos e aquíferos. 11.2 Contaminação
de solos. 12 Instalações e construções para aquicultura. 12.1 sistema extensivo, semi-
intensivo, intensivo e integrados (aquaponia, multitrófica) de produção de pescado. 12.2
Recirculação e reuso de água/reaproveitamento de efluentes na aquicultura. 12.3
Reprodução de peixes de água doce de desova parcelada e total. 12.4 Manejo e
transporte de alevinos. 12.5 Práticas de manejo em aquicultura. 13 Importância e
funcionamento do Lago Paranoá para a ictiofauna/recurso pesqueiro. 14 Noções básicas
da ictiofauna nativa do DF. 15 Métodos de conservação. Noções de gestão ambiental,
poluição ambiental e química ambiental. 1 Camada de ozônio. 2 Contaminantes
atmosféricos. 3 Aquecimento global. 4 POPs (Poluentes orgânicos persistentes) 5
Qualidade da água. 6 Poluição hídrica, atmosférica e do solo. 7 Tecnologias de
tratamento de água. 8 Tecnologias de tratamento de efluentes sanitários. 9 Tecnologias
de tratamento de resíduos sólidos. 10. Efluentes líquidos e resíduos sólidos. 11
Biorremediação. 12 Gestão integrada do meio ambiente. 13 Instrumentos de controle do
uso e ocupação do solo. 14 Zoneamento ambiental. 15 Drenagem urbana (micro e
macro). 16 Noções de projetos de construção civil relacionados à infraestrutura. 17
Movimentação de solo/terraplenagem. 18 Obras de arte corrente e especiais. 19
Impactos ambientais, sociais e econômicos de obras civis de infraestrutura. 20 Noções
de drenagem e principais dispositivos. Direito ambiental e legislação ambiental
aplicada. 1 Meio Ambiente. 2 Teoria Geral do Direito ambiental. 2.1 Conceito. 2.2
Natureza. 2.3 Fontes e Princípios. 3 Política ambiental constitucional. 3.1 Deveres
ambientais. 3.2 Deveres ecológicos e regulamentação da atividade econômica na
Constituição Federal. 4 Direito Ambiental Constitucional. 4.1 Constituição Federal art.
225. 5 Competência legislativa em matéria ambiental. 6 Política Nacional do Meio
Ambiente (PNMA). 7 O Dano Ambiental. 8 Infrações Administrativas Ambientais. 9
Sanções para as Infrações administrativas ambientais. 10 O Poder de Polícia. 11
Responsabilidade penal ambiental. 12 Imprescritibilidade da reparação do dano
ambiental. 13 Licenciamento Ambiental: 13.1 Conceito, finalidades e aplicação. 13.2
Tipos de Licenciamento 13.3 Procedimentos para o licenciamento ambiental. 13.4
Etapas, licenças, competência, estudos ambientais, 13.5 Avaliação de impactos
ambientais. 13.6. EIA/RIMA. 14 Decreto nº 39.558/2018 - Regimento interno do
Brasília Ambiental. 15 Legislação aplicada ao licenciamento ambiental. 15.1 Lei nº
6.938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente) 15.2 Lei nº 9.985/2000 (Sistema
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza). 15.3 Decreto nº 4.340/2002
(regulamenta artigos da Lei nº 9.985/2000). 15.4 Lei nº 12.651/2012 (Código Florestal
Brasileiro). 15.5 Lei nº 5.197/1967 (proteção à fauna). 15.6 Lei nº 9.433/1997 (Política
Nacional de Recursos Hídricos). 15.7 Lei Complementar nº 140/2011. 15.8 Lei no
9.605/1998. 15.9 Decreto no 6.514/2008. 15.10 Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional
de Resíduos Sólidos). 15.11 Lei Distrital no 041/1989. 15.12 Decreto Distrital no
37.506/2016. 15.13 Lei Distrital no 4092/2008.19 Decreto distrital 33.868/2012
(poluição sonora). 15.14 Decreto Distrital no 39.469/2018. 15.15 Instrução Normativa
nº 33/2020. 15.16 Decreto Distrital no 39.469/2018. 15.17 Lei Distrital no 3.031/2002.
15.18 Lei Distrital no 4060/2007 - Maus tratos. 15.19 Resolução CONAM no 02/2012
(Resíduos Sólidos). 15.20 Resolução CONAM no 9/2017. 15.21 Resolução CONAM

no 10/2017. 15.22 Resolução CONAM no 11/2017. 15.23 Resolução CONAM no 02/2018
(DCAA). 15.24 Resolução CONAM no 03/2018 (Postos de Combustível). 15.25 Resolução
CONAM no 01/2018 (Licenciamento Ambiental Simplificado). 15.26 Lei Distrital
Complementar nº 827/2010 - Sistema Distrital de Unidades de Conservação da Natureza –
SDUC. 15.27 Lei Complementar no 986/2021, 38 Documento de Origem Florestal -
Portaria MMA nº 253/2006. 15.28 Instrução Normativa nº 10/2011 do Ibama (criação
amadora de pássaros). 15.29 Resoluções CONAMA, nº 463/2014, nº 472/2015, nº 1/1986
(EIA/RIMA), nº 273/2000 (combustíveis), nº 5/1988 (obras de saneamento), nº 284/2001
(licenciamento de empreendimentos de irrigação), nº 377/2006 (sistemas de esgotamento
sanitário), nº 385/2006 (agroindústrias de pequeno porte e baixo potencial de impacto
ambiental), nº 404/2008 (aterro sanitário),nº 279/01(empreendimentos elétricos com
pequeno potencial de impacto), nº 2/1990 e n° 20/1994 (Programa Nacional de Educação e
Controle da Poluição Sonora), nº 5/1989 (Programa Nacional de Controle da Poluição do
Ar), 09/1987 (mineração).

 
ANEXO II – REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES

I - Auditor de Atividades Urbanas

Cargo Código
Área de

Especialização
Requisito Atribuições

AUDITOR DE
ATIVIDADES
URBANAS

101
VIGILÂNCIA
SANITÁRIA

Diploma,
devidamente
registrado, de
conclusão de
curso de
graduação em
qualquer área,
fornecido por
instituição de
ensino
superior
reconhecida
pelo
Ministério da
Educação

Fiscalizar estabelecimentos de prestação
de serviços de saúde, indústria e comércio
de bens de consumo e ações sobre o meio
ambiente que afetem a saúde do
trabalhador; fiscalizar o cumprimento das
normas de saneamento básico,
desenvolver ações para a preservação do
meio ambiente e colaborar na elaboração
de políticas e diretrizes de saneamento
básico; fiscalizar farmácias, drogarias e
estabelecimentos congêneres quanto às
características físicas das instalações,
funcionamento, controle de medicamentos
em geral e o cumprimento das escalas de
plantão; fiscalizar estabelecimentos
comerciais, industriais, prestadores de
serviços e outros, verificando as
características físicas das instalações, as
condições sanitárias, de segurança e de
funcionamento de acordo com os
dispositivos legais pertinentes; fiscalizar o
uso e funcionamento de piscinas públicas,
coletivas e outros locais de banho, áreas
destinadas à recreação e logradouros
públicos quanto às condições de higiene,
segurança e funcionamento; controlar e
fiscalizar a doação, produção, transporte,
guarda e utilização de sangue e seus
derivados no âmbito do Distrito Federal;
analisar e aprovar processos de registro de
produtos no âmbito do Distrito Federal;
efetuar inspeção sanitária e aplicar aos
infratores as penalidades previstas na
legislação vigente; aplicar a legislação
vigente, visando ao controle sobre a
produção, comércio, transporte,
armazenamento e uso de substâncias
entorpecentes, psicoativas, tóxicas,
radioativas, agrotóxicas e outras; elaborar
programas de controle de qualidade em
produtos e serviços, incluindo coletas para
análise; controlar e fiscalizar serviços,
produtos e substâncias relacionados à área
de saúde; fiscalizar e inspecionar
alimentos, águas e bebidas para o
consumo humano e animal; inspecionar a
adequação de embalagens, rótulos e
propaganda de produtos farmacêuticos,
alimentícios e outros destinados ao
consumo; analisar e avaliar plantas físicas,
processos de produção, condições de
transporte, armazenamento e
comercialização de produtos,
estabelecimentos e serviços de interesse
individual e coletivo da população,
visando ao padrão de identidade e
qualidade; fiscalizar e inspecionar
hospitais, clínicas e estabelecimentos
afins; expedir termos de vistoria,
apreensão de amostra, interdição,
desinterdição, intimação, apreensão,
notificação da análise realizada, e
recolhimento de mercadorias, bem como
autos de infração.
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II- Auditor Fiscal de Atividades Urbanas

Cargo Código
Área de

Especialização
Requisito Atribuições

AUDITOR
FISCAL DE
ATIVIDADES
URBANAS

102

OBRAS,
EDIFICAÇÕES
E
URBANISMO

Diploma,
devidamente
registrado, de
conclusão de
curso de nível
superior com
habilitação
técnica específica
na área de
Engenharia Civil
ou Arquitetura,
expedido por
instituição de
ensino superior
reconhecida pelo
Ministério da
Educação (MEC)
e com o devido
registro
profissional no
Conselho
Regional de
Engenharia e
Agronomia –
CREA ou no
Conselho de
Arquitetura e
Urbanismo –
CAU

Fiscalizar edificações, uso e
ocupação do solo, bem como
acompanhar o andamento de obras
no Distrito Federal e verificar a
adequação delas às normas
estabelecidas no Código de
Edificação do Distrito Federal e no
Plano Diretor de Ordenamento
Territorial do Distrito Federal;
efetuar levantamento de situação de
obras, edificações e urbanismo;
expedir notificações, intimações
demolitórias, autos de embargo de
construção, de desembargo, de
interdição, de desinterdição, de
infração, de apreensão, de liberação,
de constatação e de advertência;
fiscalizar o parcelamento do solo;
elaborar croquis demonstrativos das
situações verificadas; realizar
vistorias técnicas em obras,
edificações e equipamentos; realizar
vistoria para emissão de certificado
de conclusão de obras; realizar
vistoria para emissão de certificado
de conclusão da implantação de
projetos urbanísticos; elaborar
laudos e pareceres técnicos sobre
matéria de sua competência; realizar
perícias e arbitramentos relativos ao
uso e ocupação do solo e
equipamentos urbanos; monitorar e
fiscalizar a implantação dos Planos
Diretores e de instrumentos de
política urbana; supervisionar a
execução de obras públicas;
fiscalizar e propor medidas para
apurar atos lesivos aos bens
tombados, em especial ao conjunto
urbanístico do Plano Piloto; analisar
e avaliar projetos edilícios e
urbanísticos; fiscalizar a
observância das normas urbanas e
edilícias no licenciamento de obras
e edificações.

AUDITOR
FISCAL DE
ATIVIDADES
URBANAS

103
ATIVIDADES
ECONÔMICAS
E URBANAS

Diploma,
devidamente
registrado, de
conclusão de
curso de
graduação em
qualquer área,
fornecido por
instituição de
ensino superior
reconhecida
pelo Ministério
da Educação.

Fiscalizar estabelecimentos, áreas e
logradouros públicos, bem como
equipamentos urbanos destinados ao
público, verificando a adequação deles
às normas vigentes; fiscalizar a
observância dos termos das
autorizações, licenças e contratos de
concessão de bancas de jornais e revistas
e feiras livres e permanentes; emitir
parecer, após vistoria, sobre pedidos de
licenciamento de atividades econômicas;
fiscalizar a veiculação de anúncios e a
colocação de outdoors, placas ou
letreiros em áreas públicas ou privadas;
elaborar croquis demonstrativos das
situações verificadas; remover
instalações irregulares em áreas públicas
ou privadas; fiscalizar a ocupação de
áreas públicas; exercer a fiscalização de
pesos e medidas no Distrito Federal,
observada a competência da União;
expedir notificações, autos de apreensão,
de liberação, de infração, de interdição e
de desinterdição; propor medidas de
controle e melhoramento da fiscalização
do uso de áreas públicas.
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AUDITOR
FISCAL DE
ATIVIDADES
URBANAS

104 TRANSPORTE

Diploma,
devidamente
registrado, de
conclusão de
curso de
graduação em
qualquer área,
fornecido por
instituição de
ensino
superior
reconhecida
pelo
Ministério da
Educação.

Fiscalizar a operacionalidade do Sistema de
Transporte Público Coletivo do Distrito
Federal e dos serviços de táxis, metrô,
transporte privado, terminais rodoviários,
rodoferroviários e metroviários; fiscalizar a
observância dos termos dos contratos de
concessão, permissão e autorização do
transporte de passageiros; realizar vistorias
e inspeções, bem como verificar o
cumprimento das normas específicas de
concessão, permissão e autorização do
transporte de passageiros; lacrar e deslacrar
veículos, notificar e autuar concessionários,
permissionários e autorizatários do
transporte de passageiros; fiscalizar o
cumprimento de tabelas horárias e
itinerários e a alocação de frota de acordo
com a escala; efetuar a fiscalização dos
documentos de operação e de arrecadação
dos concessionários, permissionários e
autorizatários do transporte de passageiros;
participar de operações especiais relativas
ao controle e à segurança no trânsito;
fiscalizar e controlar os terminais de
embarque e desembarque de passageiros de
ônibus, táxis e metrô; fiscalizar o
cumprimento dos regulamentos e das
especificações operacionais do transporte
de passageiros do Distrito Federal e dos
serviços de táxis; coordenar, executar
levantamentos e emitir laudos que
subsidiem a criação ou a extinção de linhas
e Paradas de ônibus; autuar os
procedimentos irregulares adotados por
concessionários, permissionários,
autorizatários ou prepostos do transporte de
passageiros; coibir o transporte de
passageiros sem autorização do Poder
Público, com o auxílio da Polícia Militar do
Distrito Federal – PMDF e do
Departamento de Trânsito do Distrito
Federal – DETRAN/DF, cabendo aos
agentes destes a lavratura; propor medidas
de controle e melhoramento da fiscalização
de transportes.

AUDITOR
FISCAL DE
ATIVIDADES
URBANAS

105
CONTROLE
AMBIENTAL

Diploma,
devidamente
registrado, de
conclusão de
curso de
graduação em
qualquer área,
fornecido por
instituição de
ensino
superior
reconhecida
pelo
Ministério da
Educação.

Fiscalizar o meio ambiente urbano e rural a
fim de evitar a degradação ambiental e
aplicar aos infratores as penalidades
previstas na legislação vigente; levantar
subsídios e emitir pareceres para
elaboração de medidas de proteção
ambiental; autuar os infratores das normas
ambientais; investigar causas de
degradação ambiental e propor as medidas
cabíveis; acompanhar o cumprimento dos
termos de compromisso para reparação de
danos ambientais; lavrar autos de
constatação e advertência, de infração e
outros documentos necessários ao
desempenho da atuação fiscal; fiscalizar a
extração, trânsito, comercialização e
utilização de produtos e subprodutos de
origem vegetal e mineral, no âmbito de sua
área de atuação; fiscalizar e propor medidas
para apurar atos lesivos ao meio ambiente.

ANEXO III – CRONOGRAMA

ITEM ATIVIDADE PERÍODO

1 Divulgação do Edital Normativo 18/11/22

2 Prazo para impugnação do Edital Normativo.
21/11 a
25/11/22

3 Período de análise dos pedidos de impugnação (se houver).
28/11 a
2/12/22

4 Divulgação da retificação após análise dos pedidos de impugnação. 7/12/22

5 Período de solicitação de isenção de taxa de inscrição.
7/12 a
14/12/22

6 Divulgação do resultado preliminar da análise dos pedidos de isenção de taxa. 19/12/22

7
Período de interposição de recurso contra o resultado provisório da análise dos
pedidos de isenção de taxa de inscrição.

20/12 a
21/12/22

8 Divulgação do resultado definitivo dos pedidos de isenção da taxa de inscrição. 26/12/22

9 Período de inscrição no concurso público.
26/12 a
31/01/23

10
Período para solicitações de atendimento especial, das inscrições para concorrer
às vagas destinadas às pessoas com deficiência e das inscrições para as vagas
destinadas aos hipossuficientes.

26/12 a
1/02/23

11

Divulgação do resultado provisório do deferimento das solicitações de
atendimento especial, das inscrições para concorrer às vagas destinadas às
pessoas com deficiência, concorrer às vagas para negros e negras e das
inscrições para as vagas destinadas aos hipossuficientes.

7/02/23

12

Período para interposição de recurso contra o indeferimento das solicitações de
atendimento especial, indeferimento das inscrições para concorrer às vagas
destinadas às pessoas com deficiência concorrer às vagas para negros e negras e
indeferimento das inscrições para concorrer às vagas destinadas aos
hipossuficientes.

8/02 a
9/02/23

13

Período de análise de recursos contra os resultados do indeferimento das
solicitações de atendimento especial, indeferimento das inscrições para
concorrer às vagas destinadas às pessoas com deficiência concorrer às vagas
para negros e negras e indeferimento das inscrições para concorrer às vagas
destinadas aos hipossuficientes.

10/02 a
14/02/23

14
Divulgação da listagem final dos candidatos deferidos para concorrer às vagas
destinadas às pessoas com deficiência concorrer às vagas para negros e negras e
às vagas destinadas aos hipossuficientes.

17/02/23

15 Divulgação dos locais e horários das Prova Objetiva e Discursiva. 17/02/23

16 Aplicação das Provas Objetiva e Discursiva. 26/02/23

17 Divulgação do gabarito oficial provisório das provas objetivas. 26/02/23

18
Período de interposição de recurso contra o gabarito provisório das provas
objetivas.

27/02 a
3/03/23

19 Convocação para avaliação biopsicossocial. 1/03/23

20 Realização da avaliação biopsicossocial.
3/03 a
7/03/23

21
Prazo para análise dos recursos contra o gabarito preliminar pela banca
organizadora.

4/03 a
14/03/23

22 Divulgação do gabarito oficial definitivo das provas objetivas. 21/03/23

23 Divulgação do resultado preliminar da avaliação biopsicossocial 21/03/23

24 Divulgação do resultado preliminar da Prova Objetiva. 21/03/23

25
Período de interposição de recurso contra resultado preliminar da avaliação
biopsicossocial.

22/03 a
28/03/23

26
Período de interposição de recurso contra resultado preliminar da Prova
Objetiva.

22/03 a
28/03/23

27
Prazo para análise dos recursos contra o resultado preliminar da prova objetiva
pela banca organizadora.

29/03 a
6/04/23

28 Divulgação final da Biopsicossocial e da final da Prova Objetiva. 12/04/23

29
Convocação para correção da prova discursiva e para o procedimento de
heteroidentificação para todos os cargos.

12/04/23

30
Realização do procedimento de heteroidentificação para os candidatos que
concorrem às vagas destinadas aos negros e negras.

15/04 a
18/04/23

31 Divulgação de resultado preliminar Prova Discursiva. 24/04/23

32
Divulgação do resultado preliminar do procedimento de heteroidentificação
para os candidatos que concorrem às vagas destinadas aos negros e negras.

24/04/23

33 Período de interposição de recurso contra resultado preliminar da Prova.
25/04 a
2/05/23

34
Período para interposição de recurso contra os resultados do procedimento de
heteroidentificação para os candidatos que concorrem às vagas destinadas aos
negros e negras.

25/04 a
2/05/23
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35
Divulgação do resultado final da prova discursiva e do procedimento de
heteroidentificação para os candidatos que concorrem às vagas
destinadas aos negros e negras de todos os cargos.

15/05/23

36
Divulgação do resultado preliminar do concurso público da 1ª Etapa do
concurso público.

15/05/23

37
Período de interposição de recursos contra o resultado preliminar do
concurso público da 1ª Etapa do concurso público.

16/05 a
22/05/23

38
Divulgação do resultado final do concurso público da 1ª Etapa do
concurso público e convocação para matrícula para o curso de formação.

26/05/23

39 Período de matricula para o curso de formação.
30/05 a
2/06/23

40 Início do curso de formação. 19/06/23

41 Período do curso de formação.
19/06 a
15/7/223

42 Prova de verificação de aprendizagem do curso de formação. 16/07/23

43
Publicação do gabarito preliminar da prova de verificação de
aprendizagem do curso de formação.

16/07/23

44
Período de interposição de recursos contra o gabarito preliminar da prova
de verificação de aprendizagem do curso de formação.

17/07 a
21/07/23

45
Divulgação do gabarito definitivo da prova de verificação de
aprendizagem do curso de formação e resultado preliminar do concurso
público.

3/08/23

46
Período de interposição de recursos contra o resultado preliminar do
concurso público.

4/08 s
10/08/23

47 Divulgação do Resultado Final e Homologação do concurso público. 18/08/23

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 44921/2021
Processo nº 00040-00027069/2020-93. A SECRETARIA DE ESTADO DE
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL
(SEPLAD/DF), na qualidade de CONTRATANTE e a MULTIPLENA COMÉRCIO E
SERVIÇOS LTDA, na qualidade de CONTRATADA. DO OBJETO: a) alterar o polo
CONTRATANTE do Contrato, com fundamento no artigo 58, inciso I, da Lei nº 8.666/93,
passando a denominação da representação do Distrito Federal da SECRETARIA DE ESTADO
DE ECONOMIA para a SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, mantendo o CNPJ/MF
sob o nº 00.394.684/0001-53, conforme reestruturação administrativa nos termos do Decreto nº
43.826/2022, publicado no DODF nº 73-A, de 07 de outubro de 2022, página 5; e b) prorrogar
o prazo de vigência do contrato, nos termos do art. 57, § 1º, da Lei 8.666, de 1993, por 180
(cento e oitenta) dias, conforme justificativas apresentadas pela Comissão Executora, por
Intermédio da Informação Técnica nº 2/2022 - SEPLAD/SUAG/UGPAT/DIARQ/GEOS e
conforme orientação jurídica proferida na Nota Jurídica Nº 13/2022 -
SEPLAD/GAB/AJL/ULIC. DO VALOR: o valor total do Contrato é de R$ 1.048.550,00 (um
milhão, quarenta e oito mil, quinhentos e cinquenta reais), e correrá à conta de dotações
orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária Anual. DA DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: a) I – Unidade Orçamentária: 19.101; II – Programa de Trabalho:
04.122.8203.8517.0051; III – Natureza da Despesa: 44.90.52; IV – Fonte de Recursos: 183. O
empenho é de R$ 305.955,00 (trezentos e cinco mil novecentos e cinquenta e cinco reais),
conforme Nota de Empenho nº 2022NE02142, emitida em 23/02/2022, sob o evento nº
400091, na modalidade Global; b) I – Unidade Orçamentária: 19.101; II – Programa de
Trabalho: 04.122.8203.8517.0051; III – Natureza da Despesa: 44.90.52; IV – Fonte de
Recursos: 100. O empenho é de R$ 742.595,00 (setecentos e quarenta e dois mil quinhentos e
noventa e cinco reais), conforme Nota de Empenho nº 2022NE02144, emitida em 23/02/2022,
sob o evento nº 400091, na modalidade Global; e c) I – Unidade Orçamentária: 19.101; II –
Programa de Trabalho: 04.122.8203.8517.0051; III – Natureza da Despesa: 33.90.30; IV –
Fonte de Recursos: 100. O empenho é de R$ 115.050,00 (cento e quinze mil cinquenta reais),
conforme Nota de Empenho nº 2022NE02427, emitida em 11/03/2022, sob o evento nº
400091, na modalidade Global. DO PRAZO DE VIGÊNCIA: o presente Termo Aditivo entra
em vigência a contar de 13 de novembro de 2022. DA ASSINATURA: 11/11/2022. DOS
SIGNATÁRIOS: pela SEPLAD: NEY FERRAZ JUNIOR, Secretário de Planejamento,
Orçamento e Administração do Distrito Federal e pela CONTRATADA: GILBERTO
FERREIRA, na qualidade de Sócio-Titular da Empresa.

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 45673/2022
Processo nº 00040-00015556/2021-94. A SECRETARIA DE ESTADO DE
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL
(SEPLAD/DF), na qualidade de CONTRATANTE e a FM CONSTRUTORA COMERCIO
DE MATERIAIS ELETROELETRONICOS E SERVICOS DE MANUTENCAO
PREDIAL LTDA, na qualidade de CONTRATADA. DO OBJETO: prorrogar o prazo de
vigência do Contrato, a contar de 12/11/2022 até 13/01/2023, conforme justificativas
apresentadas pela Comissão Executora, por Intermédio da Informação Técnica nº 1/2022 -
SEPLAD/UGPAT/DIARQ/GEOS/NUOR. DO VALOR: o valor do contrato é de R$
1.172.578,17 (um milhão, cento e setenta e dois mil quinhentos e setenta e oito reais e
dezessete centavos). DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: a) I – Unidade Orçamentária:
19.101; II – Programa de Trabalho: 04.122.8203.3943.0001; III – Natureza da Despesa:
4.4.90.51; IV – Fonte de Recursos: 183. O empenho inicial é de R$

1.172.578,17 (um milhão, cento e setenta e dois mil quinhentos e setenta e oito reais e
dezessete centavos), conforme Nota de Empenho nº 2022NE02253, emitida em 25/02/2022,
sob o evento nº 400091, na modalidade Global. DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O presente
Termo Aditivo entra em vigência a contar de 12/11/2022. DA ASSINATURA: 11/11/2022.
DOS SIGNATÁRIOS: pela SEPLAD: NEY FERRAZ JUNIOR, Secretário de
Planejamento, Orçamento e Administração do Distrito Federal e pela CONTRATADA:
FILIPE MONTEIRO LIRA, na qualidade de Sócio-Administrador da Empresa.

SECRETARIA EXECUTIVA DE PLANEJAMENTO
SUBSECRETARIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 148/2020 - UASG 974002

A pregoeira comunica aos interessados que o pregão acima citado, cujo o objeto é o
Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de informática (contratação de solução de monitoramento de produtividade e
acesso remoto às aplicações corporativas, teletrabalho e mobilidade com instalação,
configuração), foi revogado, por razão de interesse público superveniente, com fulcro no
art. 49 da Lei nº 8.666/93, no Despacho - SEPLAD/GAB - SEI ID Nº 99508117, e no
Despacho SUTIC - SEI ID Nº 99293905, acolhido pela autoridade competente,
devidamente fundamentado. Processo nº 00040-00021975/2020-84. Informações no site:
www.gov.br/compras.

Brasília/DF, 17 de novembro de 2022
RITA DE CÁSSIA GODINHO DE CAMPOS

AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 154/2022 - UASG 974002

A Pregoeira torna público o resultado de julgamento do Pregão acima citado, onde sagrou-
se vencedora a empresa Star Locaçao de Serviços Gerais Ltda, no valor total de R$
3.299.968,75. Processo nº 00010-00001701/2022-42. Demais informações no site:
www.gov.br/compras ou pelo e-mail: pregoeirosulog10@economia.df.gov.br.

Brasília/DF, 17 de novembro de 2022
TATIANA CARNEIRO DE MELO MOREIRA

BANCO DE BRASÍLIA S/A
BRB SERVIÇOS S.A.

DIRETORIA DE CONTROLADORIA,
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

 
AVISO DE LICITAÇÃO

A BRB Serviços S/A torna pública o Pregão Eletrônico nº 028/2022 – Objeto: Registro de
Preços para contratação de licença Office 365 Business em Nuvem. Abertura: 24/11/2022
às 10h Edital disponível nos sites bbmnetlicitacoes.com.br e brbservicos.com.br.

ALAN WANDER DE SOUSA PACHECO
Pregoeiro

COORDENAÇÃO DE AQUISIÇÕES E CONTRATOS
 

EXTRATO DE CONTRATOS
A BRB Serviços S.A. torna público, para conhecimento dos interessados, os instrumentos
contratuais assinados no período de 01/10/2022 a 31/10/2022. Todas as informações serão
atualizadas mensalmente e estarão disponíveis no site: www.brbservicos.com.br >
Contratos, Compras e Licitações > https://www.brbservicos.com.br/licitacoes-editais/

THAIS RORIZ DE AZEVEDO
Coordenadora de Aquisições e Contratos

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

EXTRATO TERMO DE ACEITE Nº 119/2022
EXTRATO DE TERMO DE ACEITE Nº 119/2022. Processo: 00060-00272300/2020-27.
Modalidade: DOAÇÃO. ESPÉCIE: TERMO DE ACEITE Nº 119/2022. Partes: DISTRITO
FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, e o Serviço
Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI, CNPJ nº 33.564.543/0001-90. OBJETO:
Doação de 3.200 (três mil e duzentos) MÁSCARA CIRÚRGICA DESCARTÁVEL,
conforme Carta de Doação SENAI (42473080). VALOR TOTAL: R$ 5.504,00. DATA DA
ASSINATURA: 16/11/2022. SIGNATÁRIO: Pela Secretaria de Estado de Saúde,
LUCILENE MARIA FLORENCIO DE QUEIROZ.

EXTRATO TERMO DE ACEITE Nº 120/2022 
EXTRATO DE TERMO DE ACEITE Nº 120/2022. Processo: 00060-00215189/2020-71.
Modalidade: DOAÇÃO. ESPÉCIE: TERMO DE ACEITE Nº 120/2022. Partes: DISTRITO
FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, e a BRASAL
VEÍCULOS LTDA, CNPJ nº 29.525.970/0001-92. OBJETO: Doação de 10 (dez)
VENTILADORES DE RESGATE MICROTAK, conforme conteúdo da Carta de Doação -
1 (40713693). VALOR TOTAL: R$ 692.254,50. DATA DA ASSINATURA: 16/11/2022.
SIGNATÁRIO: Pela Secretaria de Estado de Saúde, LUCILENE MARIA FLORENCIO
DE QUEIROZ.
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